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RESUMO 
 
Apesar de grandes avanços na elaboração de políticas públicas destinadas a promover a 

equidade de gênero, particularmente na área da violência contra as mulheres os índices 

continuam alarmantes no Brasil. A criação de serviços destinados a interrupção deste tipo de 

violência concentram-se no atendimento às vítimas, e a questão do que se fazer com o autor 

ainda permanece sem resposta efetiva. As primeiras experiências de serviços para o 

atendimento aos homens autores de violência contra as mulheres iniciaram nos EUA nos anos 

1970 e 1980 e estas experiências foram sendo expandidas pelo resto do mundo até chegar ao 

Brasil no final dos anos 1990. Um dos objetivos desta dissertação foi identificar quais as 

principais questões que estruturam os serviços desta natureza, desde a maneira como definem 

a violência contra as mulheres até o órgão que deve financiar tais iniciativas. A metodologia 

utilizada, a análise de quadros interpretativos, permite acessar o enquadramento da realidade 

pelos diversos atores envolvidos na discussão da temática. Dessa forma, buscou-se evidenciar 

pontos convergentes e conflitantes nas dinâmicas de construção desta política no Brasil. Para 

chegar a este objetivo foram realizadas as seguintes atividades: desenho da Matriz de 

identificação dos atores, seleção e análise de documentos produzidos por estes atores e 

entrevistas com representantes dos diversos segmentos envolvidos neste debate.  A sociedade 

resulta da ação de atores, e estes a constroem a partir de quadros de referência gerados como 

resultado das suas experiências de vida e interesses. No caso da violência contra as mulheres, 

destaca-se a atuação do movimento de mulheres responsável por inúmeras conquistas nesta 

temática. Quanto aos serviços dedicados aos homens autores de violência contra as mulheres, 

as posições dos diversos grupos apresentam, resumidamente, os seguintes pontos que 

necessitam maior atenção: falta de prioridade nos investimentos por parte do governo federal, 

ambiguidade quanto a eficácia dos serviços na avaliação do movimento de mulheres, aprovação 

da realização destes serviços como alternativa a pena privativa de liberdade para os que 

defendem a perspectiva do direito penal mínimo. Portanto o Departamento Penitenciário, 

órgão responsável por conduzir esta política, possui o grande desafio de chegar a uma 

estratégia que consiga desenvolver um projeto com tantos interesses controversos. O 

resultado, no momento, é uma política sem unidade, com poucos investimentos e que não 

buscou desenvolver uma metodologia com o acúmulo de experiências anteriores. 

Palavras chave: violência contra as mulheres, gênero, políticas públicas, homens  
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ABSTRACT 
 
Despite major advances in the development of public policies to promote gender equality, the 

rates of violence against women remain alarmingly high in Brazil. The establishment of 

programmes to prevent this type of violence focus mainly the care of victims, and the issue of 

what to do with the perpetrator remains with no effective response. The first programmes 

created for men that commit violence against women started in the United States during 

1970s and 1980s, and were spread around the world in the late 1990s. One of the objectives 

of this paper is to identify the main issues related to the set up of these types of services, 

ranging from the way violence against women is defined, to which organization/agency should 

finance such activities. The methodology applied, frame theories, allows access to the 

framework of reality by the various actors involved in the discussion of the theme, highlighting 

both the conflicting and the converging aspects of how these policies were built. In order to 

meet this objective the following activities were carried out: Matrix design identifying key 

players; selection and analysis of documents and interview with representatives of various 

sectors. Society is a result of people’s actions. It is formed based on reference frames which 

are a result of people’s experiences and interests. In the field of violence against women, the 

role of women's movements is responsible for numerous achievements in this area.  As for the 

programmes dedicated to men perpetrators of violence against women, the positions of the 

various groups present, in summary, the following points that need further attention: lack of 

priority in investments by the federal government, ambiguity regarding the effectiveness of 

services in the assessment of women's movement, approval of these programmes as an 

alternative penalty to the deprivation of liberty, for those who advocate the perspective of the 

minimal criminal law. Therefore, the Prison Service, the agency responsible for conducting this 

policy, faces the challenge to develop a project with so many conflicting interests. The result, 

for the time being, is a policy without unity, few investments, and the lack of a methodology 

which should have benefited from previous experiences.  

Key words: violence against women, gender, public policies, men 
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INTRODUÇÃO	
  
 

A diversidade de políticas adotadas para enfrentar a violência contra as mulheres 

continua por não resultar na diminuição dos altos índices de casos registrados pelas 

autoridades no Brasil. Mesmo sendo inegável o avanço nessa área, a sensação de que 

esta violência é corriqueira está aliada também ao sentimento de que as instâncias 

públicas não validaram esta questão como prioritária. A luta do movimento de 

mulheres foi responsável por incluir na agenda política debates a respeito da 

necessidade de respostas através da criação de políticas públicas. 

Mas como o Brasil responde à violência contra as mulheres? Quais as políticas 

públicas adotadas para este fim? Quando uma mulher é agredida pelo seu 

companheiro, o que acontece com o autor da agressão? Esta situação mudou ao longo 

do tempo? 

No final de 1976, Ângela Diniz, foi assassinada pelo seu companheiro, um bem 

sucedido empresário, em um crime de grande repercussão no noticiário nacional. 

Ângela frequentava as colunas sociais com frequência e, na noite do crime, havia 

discutido e pedido a separação. O julgamento do crime também foi acompanhado por 

grande interesse público e resultou na aceitação da tese do advogado de defesa (um 

dos mais conceituados advogados do país), segundo a qual o agressor agira na defesa 

de sua honra. A sentença foi uma pena de somente dois anos de detenção e ainda com 

direito ao “sursis”, o que significou que o acusado sairia livre do tribunal. A resposta do 

movimento de mulheres foi imediata e a mobilização resultou numa campanha cujo 

slogan “Quem ama não mata” marcou a história do enfrentamento da violência contra 

as mulheres. O julgamento foi anulado e, posteriormente, o autor foi condenado a 

uma pena de 15 anos de detenção.  

Sete anos depois, Maria da Penha Fernandes sofreu duas tentativas de assassinato, 

em resultado das quais ficou paraplégica. Condenado, o autor do crime, mantinha-se 

livre mais de 15 anos após o ocorrido, através da utilização de vários recursos judiciais. 

A vítima resolveu contar a sua estória em um livro que chegou a duas organizações 

não governamentais que decidiram levar o caso à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA). Neste 
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processo o Brasil foi condenado por omissão, negligência e tolerância em relação à 

violência doméstica contra as mulheres. Além da condenação do agressor, este 

processo resultou na obrigação do Brasil rever suas políticas e, finalmente, na criação 

de uma lei própria para casos deste tipo de violência que acabou ficando conhecida 

como Lei Maria da Penha. 

Exemplos de situações que por intervenção da sociedade civil mudaram os rumos 

das políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres, estes casos mostram a 

grande importância do movimento de mulheres no Brasil. A intenção no entanto, não 

é fazer que estes exemplos sejam modelares daquilo que se configura um fenômeno 

bem mais difícil de definir. Estes são os casos mais dramáticos de um amplo leque de 

situações que possuem, no entanto, características comuns, dentre elas, o 

desequilíbrio de poder entre homens e mulheres na sociedade brasileira (e em muitos 

países do mundo). Com o marco da Lei 11.340 de 2006 (Lei Maria da Penha), o Estado 

brasileiro admite que crimes desta natureza necessitam de um olhar específico, assim, 

esta lei prevê uma série de políticas destinadas ao enfrentamento da violência contra 

as mulheres.  

A violência doméstica e familiar contra as mulheres se configura como um grave 

problema de saúde pública, já que tem repercussões severas sobre a integridade física 

e a saúde mental das mulheres. Esta violência está tipificada pela ONU como uma 

violação dos direitos humanos e um impeditivo à conquista da igualdade de gênero. As 

políticas voltadas para a diminuição e prevenção da violência doméstica estão 

normalmente voltadas para o atendimento às mulheres. Muitos foram os avanços na 

criação de serviços direcionados para as vítimas como as delegacias especializadas, 

abrigos e os juizados especiais, porém, ainda são pouco incentivadas políticas que 

incluíssem os homens nessa temática. Saffioti (2004) ressalta que não é possível a 

mudança radical quando se trabalha exclusivamente com a vítima e afirma que o 

trabalho somente com a mulher em situação de vitimização pode tornar o homem 

ainda mais violento, devido à percepção das mudanças que aquela vivencia. Neste 

sentido, os serviços de atendimento aos homens autores de violência contra as 

mulheres (HAV) vêm atraindo, cada vez mais, a curiosidade e a atenção do poder 

público. Porém, ainda não foram estabelecidas diretrizes e procedimentos claros para 

esta política. Além disso, este serviço possui um histórico de execução relacionado 

com entidades do terceiro setor. Com a recente criação de serviços por diferentes 
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esferas públicas, tanto no nível federal como nos estados e municípios, e mesmo 

dentro do poder judiciário, cabe uma análise sobre as mudanças e intervenções na 

estrutura do serviço relacionadas com os interesses de cada entidade que faz parte da 

construção desta política. 

Sancionada em 2006, a Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, promove 

um marco no enfrentamento a violência contra as mulheres, impondo desafios às 

instituições públicas e privadas para que se institua uma ampla e eficiente rede de luta 

contra este tipo de violência, o que representa um inquestionável avanço da garantia 

de direitos humanos das mulheres (Leite e Lopes, 2013). Essa conquista reporta a um 

longo processo histórico de luta dos movimentos feministas para estabelecer nos 

campos do sistema de justiça e das políticas públicas o enfrentamento a este tipo de 

violência. 

Para efeito do atendimento aos homens autores de violência de gênero, há 

previsão na Lei 11.340, no artigo 45, de criação de “centros de reabilitação para os 

agressores”. Estes serviços ainda não se tornaram uma realidade enquanto política 

pública. Porém, no Brasil, muitas são as iniciativas que surgiram de forma espontânea e 

que visam o atendimento aos homens autores de violência contra as mulheres. Dessa 

maneira, muitos Juizados utilizam parte de sua equipe multidisciplinar, profissionais 

cedidos pelo poder executivo ou através de convênios para execução dessas 

atividades. Conforme verificado em pesquisa realizada pelo Instituto de Estudos da 

Religião (ISER), estes serviços possuem metodologias, objetivos e critérios para o 

atendimento bastante diferentes entre si (Goyena et al., 2012).  

Mesmo antes da Lei Maria da Penha já existiam no Brasil diversas iniciativas de 

organizações não governamentais que atuavam, em parceria com o sistema judiciário e 

com o apoio estatal, no desenvolvimento de grupos reflexivos para HAV. Algumas 

dessas experiências serviram como inspiração para muitos projetos que foram 

surgindo em todo o país.  

Internacionalmente, desde o final dos anos 1970, nos Estados Unidos, surgiram os 

primeiros programas voltados para os autores de violência contra parceiras íntimas. 

Os programas pioneiros foram o Emerge (Boston), Amend (Denver), Raven (St. Louis) 

e logo após em 1980 surgiu o Domestic Abuse Intervention Programs (DAIP), em 

Duluth, que ficou mais conhecido como “The Duluth Model”. Este último talvez tenha 
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sido o que mais conseguiu atrair a atenção e curiosidade pelo resto do mundo, tendo 

sido produzidos diversos artigos sobre o seu funcionamento e tendo inspirado um 

grande número de iniciativas em outros países. Dessa forma, programas semelhantes 

multiplicaram-se não apenas nos EUA mas também no Canadá. No final dos anos 1980 

e início dos 1990 os programas iniciaram na Europa e na América Latina depois 

chegando também a África (Rothman et al., 2003). 

É recente o consenso internacional quanto à importância da presença do Estado e 

da sociedade civil na promoção e desenvolvimento de intervenções que contemplem 

todos os sujeitos envolvidos no contexto da violência doméstica. Segundo Tomam e 

Edleson (1995), essa reflexão foi iniciada com a constatação da permanência dos altos 

índices de violência doméstica, mesmo com a vigência de legislações que garantiam 

tanto a prisão do homem autor de violência quanto a existência de programas de 

assistência e proteção para as mulheres em situação de violência e seus filhos. 

A criação da Lei Maria da Penha aumentou ainda mais a discussão sobre o que 

fazer com os homens autores de violência contra a mulher. Mesmo assim, o campo 

das intervenções com homens no Brasil ainda é muito incipiente e controverso. A 

máxima da prática esvaziada de teoria se acentua frente ao esforço de algumas 

produções teóricas que tentam se aproximar da prática com os homens e, como 

consequência, encontram um cenário de poucas sistematizações e diretrizes (Toneli et 

al, 2010).  

Atualmente, busca-se regulamentar os princípios e procedimentos a serem 

adotados em conformidade com o disposto na lei. Em 2011, o Departamento 

Penitenciário (DEPEN) estabeleceu critérios para o financiamento de projetos que 

visem a educação e responsabilização para HAV. Dessa forma, assume a 

responsabilidade pelo desenvolvimento desses serviços como política pública. Porém, 

muitas são as visões sobre como deveria ser este tipo de serviço, desde as que 

destacam a natureza punitiva do serviço até uma perspectiva mais educativa. Dessa 

maneira, a discussão sobre a natureza desses serviços atravessa diversos órgãos 

públicos e também a sociedade civil, uma vez que esta teve atuação de destaque nas 

primeiras experiências desta natureza. 

Os objetivos desta dissertação concentram-se na análise da trajetória dos serviços 

de atendimento a homens autores de violência contra a mulher, na atuação dos atores 
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institucionais envolvidos e na recente criação de alguns serviços financiados pelo 

governo. Cabe destacar, além da atuação de entidades da sociedade civil, a participação 

do movimento de mulheres, assim como da Secretaria de Políticas para as Mulheres 

que promoveu intenso debate a respeito da implementação desta política. Este serviço, 

que se iniciou através da atuação de entidades do terceiro setor, está sendo definido 

como uma política pública executada no âmbito do Ministério da Justiça do Brasil pelo 

Departamento Judiciário (DEPEN). Além disso, o poder judiciário também possui 

iniciativas neste campo, o que torna possível uma análise comparativa. 

Desta forma, o segundo capítulo é dedicado a apresentar os principais atores 

envolvidos no debate sobre a criação de políticas públicas dedicadas a enfrentar a 

violência contra as mulheres através do atendimento aos HAV. Através do 

conhecimento dos atores e seus interesses, pretendeu-se identificar quais são os 

pontos de convergência e quais são os pontos que causam maior controvérsia quando 

se discute a criação destes serviços. Ainda no intuito de apresentar as diferentes 

perspectivas sobre este tipo de serviço, foi realizado o desenho da Matriz de 

identificação dos atores (Guerra, 2006), que permitiu uma reflexão sobre as diversas 

formas de entendimento da política e como estas influenciam na disputa política pela 

adoção de uma perspectiva em detrimento a outra. 

Antes, porém, o primeiro capítulo realiza uma revisão sobre as análises feitas 

por diversos especialistas que se dedicaram a estudar como, tanto no Brasil como no 

exterior, serviços dedicados aos HAV têm sido estabelecidos. Estes autores 

apresentam quais são os pontos estratégicos nas análises destes serviços, servindo 

portanto para se realizar uma comparação com as escolhas feitas pelos serviços no 

Brasil. Além disso, neste capítulo é apresentado a fundamentação teórica da 

metodologia utilizada para análise do debate sobre o serviços de atenção aos HAV no 

Brasil.  

No Capítulo 3, foram escolhidos determinados documentos (ver anexo I) para 

a realização de uma análise a respeito do enquadramento feito pelos diversos atores 

envolvidos na construção desta política. Para isto, inspirado no projeto de pesquisa 

europeu QUING (Quality in Gender + Equality Policies) financiado pela Comissão 

Européia, foi utilizada a análise crítica de quadros. Esta perspectiva permite acessar “a 

(re)construção e negociação da realidade por atores sociais/políticos através do uso de 
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ferramentas simbólicas”.1 (Triandafyllidou e Fotiou, 1998 apud Verloo, 2005:20). Além 

dos documentos foram realizadas entrevistas com representantes das diversas 

instâncias envolvidas na discussão e operacionalização dos serviços dedicados aos 

HAV. Estas entrevistas tiveram como objetivo testar algumas das conclusões tiradas, 

bem como, aprofundar questões sobre os pontos mais sensíveis e controversos destes 

serviços. Foram realizadas entrevistas com um representante do poder judiciário, uma 

representante do movimento de mulheres, dois representantes de organizações que 

executam o serviço com os HAV (um no Rio de Janeiro que é financiado por fundos 

privados e outro no Distrito Federal financiado pelo Departamento Penitenciário 

(DEPEN)) e uma representante da Secretaria de Política para as Mulheres (SPM) do 

Governo Federal. Além das entrevistas foi realizado um grupo focal com HAV para 

avaliar a participação destes num dos serviços realizados no Estado do Rio de Janeiro 

Já o último capítulo dedica-se a realizar algumas conclusões sobre os aspectos 

analisados nos demais capítulos. Assim apresenta reflexões sobre quais os pontos que 

ainda geram impasses na construção desta política pública. Finalmente, na tentativa de 

responder à pergunta que inspirou a realização desta dissertação - como nasce uma 

política pública? - conclui-se que a pergunta deveria ser antecedida por outra: existe 

política pública para homens autores de violência contra as mulheres? 

  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
   	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1	
  Tradução	
  livre	
  do	
  autor.	
  No	
  original	
  “the	
  (re)	
  construction	
  and	
  negotiation	
  of	
  reality	
  by	
  social/political	
  
actors	
  through	
  the	
  use	
  of	
  symbolic	
  tools”	
  (Triandafylliou	
  e	
  Fotiou,	
  1998	
  apud	
  Verloo,	
  2005:20).	
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Capítulo	
  1	
  –	
  As	
  intervenções	
  com	
  homens	
  autores	
  de	
  violência	
  
contra	
  as	
  mulheres	
  –	
  uma	
  análise	
  comparada	
  
	
  

Este capítulo procurou investigar dois temas estruturais da dissertação: o primeiro 

foi o trabalho realizado por pesquisadores a respeito das intervenções com homens 

autores de violência contra as mulheres. Desde os trabalhos pioneiros na América da 

Norte, passando pelas experiências européias e, finalmente, os trabalhos na América 

Latina. Esta parte buscou identificar, principalmente, as questões apontadas como 

estratégicas bem como os pontos que ainda causam maiores controvérsias nos 

trabalhos dedicados a interromper o ciclo da violência contra as mulheres através de 

programas que têm como público alvo os homens autores de violência contra as 

mulheres (HAV). Dessa forma, espera-se, no final, ser possível fazer uma comparação 

com os programas que estão sendo implementados no Brasil. 

A segunda parte buscou apresentar a metodologia de análise utilizada para realizar 

a análise das experiências que vêm sendo desenvolvidas pelo Governo brasileiro. 

Inspirada pela metodologia desenvolvida para o projeto “Quality in Gender + Equality 

Policies (QUING)”, as ferramentas utilizadas concentraram-se na análise de 

documentos elaborados por atores envolvidos no debate sobre violência contra as 

mulheres no Brasil. Portanto, possui o limite de não se dedicar profundamente à 

execução das intervenções mas sim sobre as diretrizes, enquadramentos e ideias que 

as inspiram. 

 

1.1	
  –	
  O	
  Trabalho	
  com	
  homens	
  autores	
  de	
  violência	
  contra	
  as	
  mulheres	
  
Conforme identificado por Pasquino, para a implementação de uma política 

pública, deve-se proceder a uma fase de Informação, onde realiza-se o planejamento 

baseando-se na análise dos dados obtidos sobre o tema. Após esta fase, realizam-se as 

escolhas que apresentarão a conduta da política (Pasquino, 2010). A literatura sobre os 

programas para autores de violência contra as mulheres, aponta para uma diversidade 

de metodologias e teorias que os fundamentam. Dentre as principais questões que 

alimentam estas análises destacam-se alguns fatores que possuem um peso estratégico 

na definição destas iniciativas. São estes fatores listados a seguir que servirão de 

modelo para identificar as escolhas feitas que caracterização das políticas em questão. 
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Com destaque para o item conceitos adotados, essas questões servirão como base 

para a comparação das políticas e o respectivo enquadramento político de cada um 

dos atores estudados. 

 

1.1.1	
  –	
  Conceitos	
  adotados.	
  
A maneira pela qual é definida a violência familiar e doméstica contra as mulheres 

implicará a adoção de determinada metodologia. Este é o principal fator pois resultará 

na definição dos demais como consequência deste conceito. Conforme utilizado na 

metodologia de análise crítica de quadros, o enquadramento de determinada questão 

política fornece um raciocínio no qual um prognóstico específico responderá ao 

diagnóstico realizado (Verloo et al., 2011). O posicionamento realizado pela adoção de 

uma fundamentação teórica específica resulta na definição da natureza e 

consequentemente dos objetivos do projeto. No caso dos serviços dedicados aos 

HAV, a ênfase pode ser dada somente no aspecto punitivo ou agregando aspectos 

educativos, a metodologia pode definir práticas em grupo ou individual, a participação 

dos usuários pode ser mais ativa ou mais de observação, a aprendizagem pode ser 

construída em conjunto ou possuir um conteúdo pré-determinado e assim por diante. 

Ficarão assim definidas as intenções do serviço bem como os caminhos que serão 

utilizados. É bom destacar que essa definição deve também respeitar outros contextos 

que a cerca, por exemplo, as instituições que fazem parte da parceria estabelecida para 

a execução do serviço, bem como a natureza da instituição que financia o projeto (ver 

item 1.1.8). 

Desde as primeiras iniciativas nos EUA, a adoção da perspectiva feminista tem sido 

mencionada como essencial na criação desses programas. Conforme destaca Manita, 

“estas abordagens teóricas apontam as questões de gênero, a discrepância de poder 

entre homens e mulheres ainda hoje existente e a estrutura patriarcal da sociedade 

como um dos mais importantes fatores explicativos da violência conjugal” (Manita, 

2008: 23). Além da questão cultural, algumas iniciativas atribuem a questões 

psicopatológicas a causa da violência contra as mulheres. Na perspectiva apresentada 

por Corsi (2005), as principais hipóteses para explicar a violência dos homens contras 

as mulheres são:  
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a) Hipótese cultural: a violência contra as mulheres está ancorada nos valores 

patriarcais que favorecem e justificam a manutenção de uma ordem social e familiar 

violenta;  

b) Hipótese estrutural: as raízes da violência residem nas desigualdades sociais e na 

falta de oportunidades que desencadeiam tensões e agressividade nos indivíduos;  

c) Hipótese psicopatológica: o comportamento violento é fruto das disfunções da 

personalidade daquele que a exerce, logo estaria relacionada à impulsividade, à 

psicopatia ou ao uso abusivo de álcool e/ou droga;  

d) Hipótese interacionista: a causa da violência estaria nos estilos das relações 

estabelecidas entre os cônjuges, seja no aspecto verbal, emocional ou comportamental; 

e 

e) Perspectiva jurídica: apesar de não se constituir enquanto uma explicação da 

violência, pontua o aspecto normativo e punitivo daquele que a pratica, abordando o 

grau da detenção, denúncia e condenação penal dos maltratadores familiares.  

Conforme apontam Veloso e Natividade: 

As bases etiológicas para a compreensão do fenômeno da violência contras as mulheres a serem 

adotadas pelos programas também influenciarão nos efeitos e na eficácia destes, uma vez que 

precisam estar fundamentadas em princípios éticos, ideológicos e políticos coerentes com o 

propósito de enfrentamento da violência contra as mulheres (Veloso e Natividade, 2013: 49). 

Assim, a proposta desta dissertação é justamente buscar identificar a 

fundamentação teórica das iniciativas com as práticas metodológicas visando perceber 

a coerência entre elas, a funcionalidade e resultados obtidos. Além disso, identificar os 

modelos que serviram de referência para o governo federal, bem como, as 

contribuições das diversas instituições envolvidas na criação da política pública. 

 

1.1.2	
  –	
  Natureza	
  do	
  serviço.	
  
Resultado das escolhas teóricas apontadas no item anterior, os programas adotam 

terminologias diferenciadas para definir suas atividades. Corsi (2005) aponta para o uso 

inadequado dos termos “tratamento” ou “terapia” por não se tratar de programas 

voltados para a cura de uma enfermidade. Também alerta para a utilização de termos 
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como “reabilitação” e “reeducação” que designam uma ação de retomada de 

habilidades ou aprendizagens que foram perdidas e que os programas teriam como 

objetivo restaurar. Estas terminologias são utilizadas, segundo o autor, pela tentativa 

de “psicologizar” o problema onde se ignora o forte componente cultural relacionado 

a este tipo de violência. 

Um dos programas pioneiros, o Emerge, menciona que, apesar de se 

compreender que a violência contra as mulheres não se trata de uma doença, utilizam 

instrumentos e técnicas terapêuticas mas não caracterizam o trabalho como terapia 

por este não se enquadrar em um modelo médico e nem oferecer um diagnóstico aos 

usuários dos serviços.  

É importante ressaltar que, no caso brasileiro, a Lei Maria da Penha utiliza os 

termos educação e reabilitação quando se refere aos programas destinados ao homens 

no âmbito da violência contra as mulheres. 

Manita (2005; 2008) identifica dois tipos de programas mais frequentemente 

utilizados nesta esfera: os psicoeducacionais (ou também denominados 

socioeducativos) e os psicoterapêuticos. Em alguns há uma conjunção entre uma etapa 

com objetivos educativos e outra terapêutica (Emerge, pioneiro no trabalho desta 

natureza, possui um modelo com esta característica). Em Portugal, na Universidade do 

Porto, os casos são analisados individualmente sendo assim encaminhados para o tipo 

de serviço mais apropriado: um predominantemente psicoeducacional e outro 

psicoterapêutico. Manita (2008) ainda aponta os diferentes modelos e estratégias 

psicoterapêuticas mais frequentes nas intervenções com os homens autores de 

violência contra as mulheres. Segundo a autora, são quatro as principais: cognitivo-

comportamental, cognitivo, sistêmico e construtivista.  

O modelo cognitivo-comportamental é o mais disseminado tendo como 

referência o modelo conhecido como Duluth Model ou Domestic Abuse Intervention 

Programs (DAIP) em Minnesota, um dos mais difundidos pelo mundo. Os modelos que 

adotam esta perspectiva baseiam-se “nos pressupostos de que os comportamentos 

violentos podem ser originados por défices em determinados processos cognitivos ou 

por uma incapacidade de o indivíduo utilizar certas competências que já possua” 

(Manita, 2008: 28). Portanto suas atividades estão direcionadas para o treino de 

competências como controle de comportamento e regulação emocional. Um exemplo 
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desse tipo de técnica é o “Power and control wheel” do Duluth Model, bastante 

utilizado em diversas iniciativas. 

Os modelos cognitivos baseiam-se na hipótese que os comportamentos agressivos 

são influenciados por percepções e padrões de pensamento “errados” que levam ao 

surgimento de emoções negativas. Assim, as intervenções estruturam-se de forma a 

reconstruir “as crenças e emoções que sustentam os comportamentos agressivos, bem 

como pela mudança das estruturas tácitas, nomeadamente no que diz respeito a 

crenças rígidas sobre os papéis sexuais aprendidos na infância” (Manita, 2008: 28). 

Já a abordagem sistêmica compreende o indivíduo como parte de um sistema 

composto por suas relações e o contexto que está inserido. Dessa forma a violência é 

entendida sob uma perspectiva de múltiplas causalidades e portanto necessita de uma 

intervenção interdisciplinar. Nesta perspectiva, além de outras questões, é indicada a 

participação não apenas do autor mas também da vítima. 

Finalmente, os modelos construtivistas baseiam-se na perspectiva de que o 

conhecimento é constituído pela interacão com o meio físico e social. Os modelos de 

intervenção que adotam esta perspectiva possuem uma abordagem pedagógica em que 

o conteúdo não é apresentado apenas pelos técnicos responsáveis mas também pelos 

próprios usuários dos serviços. 

Várias iniciativas adotam um modelo no qual conjugam algumas perspectivas 

compatíveis entre si para a construção de sua metodologia de intervenção. As 

pesquisas sobre os serviços desta natureza não tem estudado em profundidade a 

relação entre fundamentação teórica e práticas de intervenção, principalmente no que 

tange a perspectiva educacional desses programas. 

 

1.1.3	
  –	
  Estruturação	
  do	
  programa.	
  
Após a definição da fundamentação teórica, os programas necessitam criar as 

atividades que irão por em prática no serviço idealizado. Surgirão inúmeras 

necessidades que deverão ser realizadas para se obter o resultado esperado. Assim, 

parcerias deverão ser estabelecidas, uma equipe deverá ser contratada, os tipos de 

“atendimento” deverão ser escolhidos, o número de encontros deverá ser 

estabelecido e assim por diante. 
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Grande parte dos homens que participam dos programas são encaminhados pela 

justiça e, portanto, estão cumprindo alguma medida penal. Porém outros tipos de 

encaminhamentos também ocorrem como provenientes da área de saúde, assistência 

social ou até por demanda voluntária (ver item 1.1.9). Assim, existe a necessidade de 

parceria com órgãos do sistema judicial, delegacias especializadas, serviços de saúde, 

etc. A demanda voluntária precisa ser construída através de divulgação e só é melhor 

desenvolvida dentro de programas com um histórico mais estruturado e perene. 

As pesquisas sobre as intervenções desta natureza apontam que, 

preferencialmente, os serviços são realizados em grupos. Porém, atividades individuais 

também fazem parte das metodologias, mas, na maioria dos casos, como forma de 

avaliação inicial para encaminhamento posterior para os grupos. As técnicas utilizadas 

são variadas e, logicamente, adequadas às teorias que fundamentam as metodologias, 

mas há uma grande convergência nos temas abordados nos encontros grupais. 

Rothman et al. (2003) estimam que temas como masculinidade, resolução de conflitos 

e relações íntimas são discutidas por, em média, 90% dos programas. Paternidade, 

questões legais, controle da raiva, álcool e drogas são outros temas frequentes nas 

discussões desses programas.  

A média de duração dos encontros é de 2 horas porém são poucas as 

informações sobre o período total do processo. Estima-se, no entanto, uma grande 

variação de número de encontros entre somente 5 até mais de 40. Os programas 

norte americanos duram de 12 a 52 semanas, sendo que o Duluth Model possui uma 

duração de 24 semanas. Já um dos programas realizados em Portugal tem duração 

mínima de 40 encontros (programa oferecido na Universidade do Porto). O 

entendimento que a violência contra as mulheres compreende questões complexas 

resulta na necessidade de um processo longo de intervenção junto aos autores de 

violência. Entre os estudiosos do assunto há um consenso de que um trabalho de 

menos de 6 meses é considerado superficial e que não atingirá os objetivos de 

contribuir para o fim deste tipo de violência (Veloso e Natividade, 2013). 

A necessidade de integrar o programa em outros tipos de serviços é apontada por 

muitos autores como uma questão básica de qualquer tipo de intervenção desta 

natureza (Gondolf, 2012). É consensual a necessidade de encaminhamentos para 

serviços complementares ao que é oferecido nos programas voltados para HAV. 
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Portanto, a construção de uma rede de serviços que atendam essa exigência é quase 

unânime em todos os programas pesquisados. Destacam-se os encaminhamentos 

complementares para a rede de saúde mental, grupos de alcóolicos anônimos e 

toxidependentes, etc (Saunders e Hamill, 2003). 

A capacidade de atendimento também é bastante variada. Os mesmos autores 

citados acima destacam que o número varia de 7 a 2.000 usuários por ano. Estes 

números estão diretamente relacionados não apenas à capacidade da equipe, mas 

também com os critérios utilizados para determinar o perfil do público alvo de cada 

programa. Como será descrito no item 1.1.9, os programas possuem maneiras 

distintas de determinar essa variável. 

 

1.1.4	
  –	
  Equipe.	
  
Cerca de um terço dos programas exige uma formação acadêmica prévia para o 

pessoal técnico que irá compor a equipe de atendimento (Rothman et al., 2003). 

Quanto à dimensão da equipe, esta dependerá do número de homens encaminhados 

para o programa. A formação, para os programas que fazem essa exigência, concentra-

se na área das ciências humanas (principalmente psicologia e assistência social), mas 

deverão estar de acordo com aquilo que foi definido como as causas da violência e 

como é construída a metodologia de intervenção. Uma fundamentação teórica que 

determina que as causas da violência contra as mulheres são exclusivamente questões 

psicopatológicas, acarretará na formação de uma equipe composta por profissionais da 

área da saúde mental. Já uma abordagem que compreenda a violência com causas mais 

complexas deve resultar na necessidade de manter uma equipe multidisciplinar.  

Os termos que designam o/a técnico/a envolvido/a também assume formas 

diversas. Caso as atividades sejam realizadas prioritariamente em grupos, os termos 

mais utilizados são coordenadores/as de grupo ou facilitadores/as. Mas também são 

utilizados os termos terapeuta, líder ou simplesmente técnico/a. Uma questão 

controversa é sobre a composição da equipe em relação ao sexo do/a profissional. 

Como na maioria dos casos os grupos são coordenados por duas pessoas, a dupla 

pode ser exclusivamente de profissionais do sexo masculino, do sexo feminino ou 

duplas mistas. Se por uma lado a composição da equipe por profissionais do sexo 

masculino resultaria em uma identificação direta entre os usários e os técnicos, por 
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outro lado, a inclusão de profissionais do sexo feminino teria como aspecto positivo a 

promoção do diálogo entre os HAV e mulheres, já que este é justamente um dos 

resultados esperados nestes programas. Porém, como Sauders e Hammil (2003) 

indicam, nenhuma publicação dedicou-se com profundidade a esta questão. 

Outro fator importante mas pouco aprofundado, é sobre a utilização de ex-

usuários dos programas como intervenientes nas atividades. Esta era uma proposta 

defendida pelo CORIAC, instituição que encerrou suas atividades em 2006. Ex 

usuários deste programa fundaram uma nova instituição, o Movimento de Homens 

Renunciando a sua Violência (MHORESVI),  no entanto, não foram realizados estudos 

que se dedicassem a apresentar argumentos a favor ou contra a utilização de ex 

usuários dos programas como técnicos (Tonelli, 2007).   

Um aspecto interessante indicado no texto de Rothman  et al. (2003) é o efeito da 

participação no próprio pessoal técnico nas atividades dos programas. Segundo é 

adiantado, é frequente o relato de mudanças significativas em suas vidas. Os técnicos 

relatam que a convivência nestas atividades fez com que realizassem uma profunda 

reflexão sobre aspectos de suas vidas privadas, principalmente os relacionados com a 

violência. Muitos também relatam a satisfação em acompanhar os progressos 

percebidos durante o processo nas vidas dos usuários dos programas. 

 

1.1.5	
  –	
  Treinamento/	
  Capacitação.	
  
Há um consenso em torno da importância de haver uma capacitação para a equipe 

que irá ser responsável pela condução dos atendimentos. No entanto, pouca 

informação é dada sobre o conteúdo programático indicado para estes programas. 

Obviamente, a programação estará de acordo com os conceitos utilizados para definir 

a violência e o entendimento sobre a melhor forma de lidar com este fenômeno. No 

entanto, pesquisas têm apontado que alguns programas não realizam nenhum tipo de 

treinamento ou capacitação (Rothman et al., 2003). Já outros programas, além de 

oferecerem uma parte teórica sobre a metodologia, incluem uma parte vivencial na 

capacitação. Isto significa que o próprio pessoal técnico experimenta a metodologia na 

prática, autorefletindo sobre masculinidades, violência, poder e demais temas em suas 

vidas. Este modelo foi realizado pelo CORIAC no México, por exemplo (Rothman et 

al., 2003). Outra forma de treinamento utilizado para profissionais que ingressam nos 
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programas é que haja um acompanhamento por pessoal técnico mais experiente. 

Assim o treinamento é oferecido ao mesmo tempo em que as atividades são 

realizadas. Os programas que adotam a metodologia do Duluth Model, enviam o seu 

pessoal técnico para esta instituição para realizarem o treinamento. Para facilitar o 

treinamento, alguns programas, principalmente os estabelecidos nos EUA e Canadá, 

elaboraram guias que definem um padrão para ser seguido como referência nas 

intervenções com os usuários (Rothman et al., 2003). Muitas são as críticas a respeito 

destes guias que serão comentadas no item 1.1.10. 

 

1.1.6	
  –Avaliação.	
  
Esta atividade é relatada como a que precisa de maior aprofundamento em relação 

aos programas. As iniciativas de avaliação ainda são consideradas bastante incipientes.  

Muitos programas baseiam-se nos índices oficiais de reincidência, mas como 

apontam Saunders e Hamill (2003) esta pode ser apenas a “ponta do iceberg” dos 

casos. Desta forma, quando são usados apenas os números de re-entradas no sistema 

de justiça, estas estimativas possuem uma forte tendência para estarem subestimadas. 

Normalmente, deve-se utilizar uma definição de reincidência mais ampla que inclua a 

repetição de qualquer tipo de ofensa.  

Outro fator apontado como falha dos sistemas de avaliação adotados é a ausência 

de grupos de controle nas metodologias utilizadas. Os instrumentos comumente 

utilizados restringem-se a questionários aplicados antes do processo de atendimento e 

após a finalização do ciclo de atendimento com os usuários. Além disso, deve-se dar 

atenção ao período em que se mantém contato com os homens após o final dos 

atendimentos. Muitas iniciativas não mantêm este acompanhamento durante muito 

tempo o que impede uma avaliação sobre o alcance das mudanças ocorridas pela 

frequência dos usuários nos programas (Gondolf, 2012).  

Adicionalmente, as altas taxas de desistência dos usuários dos programas não são 

investigadas pelas atividades de avaliação. Ou seja, pouco se busca saber sobre o perfil 

dos desistentes e sobre possíveis índices de reincidência desse grupo. 

Alguns programas incluem a participação das vítimas em suas avaliações. O 

contato com a vítima inclui questões éticas que serão tratadas no item 1.1.7. É 
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importante destacar que uma avaliação insuficiente traz resultados pouco confiáveis 

que, no caso da violência contra as mulheres pode significar risco de vida para as 

vítimas. Outro aspecto apontado é a necessidade da avaliação ser realizada por uma 

equipe externa para que não haja nenhum tipo de interferência nos resultados. Muitos 

programas realizam a avaliação com a própria equipe que realiza os atendimentos. 

São inúmeros os desafios de avaliação encarados por programas e projetos que 

buscam a mudança de comportamento de seus usuários. Além disso, são múltiplas as 

necessidades de cruzamento de dados para buscar maior precisão nos resultados. 

Apesar das dificuldades, alguns programas têm apresentado resultados que estimulam 

um maior investimento nessas práticas. Algumas intervenções apontam um resultado 

de 50% a 90% de homens que concluíram o processo nos programas e que não 

apresentaram nenhuma reincidência por períodos de 6 meses a 3 anos de 

acompanhamento. 

 

1.1.7	
  –	
  Questões	
  éticas.	
  
Primeiramente, há uma grande controvérsia a respeito da utilização de 

aconselhamento de casal, terapia de casal e/ou mediação entre autor e vítima em 

situações de violência. Enquanto que a pesquisa realizada por Rothman et al. (2003) 

aponta que 38% dos programas pesquisados realizam terapia de casal em algum 

momento do processo, outros defendem que esta atividade pode colocar a vítima em 

situação de risco. Alguns programas realizam terapia de casal apenas após a 

participação do homem nos grupos oferecidos. Aqueles que defendem a utilização de 

atividades em conjunto (autor e vítima) justificam que deve haver um trabalho com os 

dois lados envolvidos. Já os que criticam esta prática justificam que o autor pode 

manipular esta situação resultando em um desgaste ainda maior para a vítima 

(Rothman et al., 2003). 

Além desta questão, os programas encaram outra que deve ser igualmente 

refletida em suas atividades. Como em grande parte os atendimentos são voltados 

para homens que cometeram um crime, isto implica necessariamente o envolvimento 

com o sistema de justiça. Como destaca Manita (2008), a articulação entre a 

intervenção psicológica e a judicial resulta na obrigação de posicionamento claro em 

relação a postura ética do/a profissional nas atividades. Primeiro no que diz respeito a 
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compartilhar informações com outras instituições envolvidas no programa, como por 

exemplo, as que realizam o atendimento às vítimas. Portanto, devem ser claramente 

definidas as informações que serão repassadas ao sistema judiciário. A questão do 

sigilo profissional vem sendo alvo de debate no que se refere aos atendimentos com os 

HAV. A prática tem se concentrado na avaliação de risco da vítima. Dessa forma, 

sempre que esta situação se apresentar há, consequentemente, uma justificativa 

coerente para a quebra de sigilo. Para esta prática ficar explícita, muitos programas 

têm como regra o estabelecimento de um “contrato” no início do processo onde 

ficam estabelecidas as condições de quebra de sigilo. Este deve incluir a possibilidade 

de contato com as vítimas e quais os objetivos destes contatos, pois alguns programas 

têm como norma monitorar possíveis casos de reincidência através do contato com as 

vítimas. 

 

1.1.8	
  –	
  Financiamento.	
  
Este item refere-se apenas a identificação da instituição ou órgão que financia as 

iniciativas. O valor do financiamento bem como uma análise do custo benefício não são 

investigados geralmente pelos estudos destas iniciativas.  

Sauders e Hamill (2003) apontam que a maioria recebe, pelo menos parcialmente, 

financiamento de fonte governamental. Ainda são relatados outros tipos de 

financiamento como o pagamento dos próprios usuários, de doadores e fundações 

(entre elas a UNIFEM, USAID, Cruz Vermelha, além de igrejas e outras instituições de 

caridade). Alguns programas ainda utilizam o trabalho voluntário (no Peru, India e 

Costa Rica foram relatados esses casos) (Saunders e Hamill, 2003). 

No caso de financiamento governamental, é interessante verificar a que órgão ou 

agência se encontra vinculado o programa. Apesar de invariavelmente os programas 

estarem associados a área da justiça ou segurança pública, também existem casos 

vinculados a área da saúde e/ou assistência social. Este é também um bom indicador de 

como a violência doméstica é encarada por parte das agências governamentais que 

executam estes serviços.  
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1.1.9	
  –	
  Público.	
  
A maior parte dos programas atende homens encaminhados pela justiça. O peso 

deste encaminhamento varia, podendo ser apenas uma indicação ou uma obrigação. 

Ou seja, o homem pode ser encaminhado para cumprir uma pena ou simplesmente lhe 

é dada uma indicação que o torna um voluntário no comparecimento. 

A relação entre apenados e voluntários varia muito de programa a programa. 

Verifica-se que os programas que possuem maior número de voluntários são aqueles 

que estão estabelecidos há mais tempo o que propicia maior capacidade de divulgação 

e, consequentemente, maior possibilidade de atingir os interessados. A divulgação do 

trabalho na rede de serviços que compõe a assistência no tema da violência doméstica 

faz com que haja uma diversidade dos tipos de encaminhamento o que tem 

apresentado uma variedade grande nos perfis dos usuários dos programas. Foram 

relatados atendimentos de homens de idade que varia entre os 12 e 82 anos (Rothman 

et al., 2003). Alguns programas oferecem grupos para autores e autoras homossexuais 

de violência contra a/o parceiro(a) intimo(a). E ainda, alguns programas oferecem 

grupos para mulheres autoras de violência contra o parceiro. Também são realizados 

em alguns países, atendimentos para grupos culturais específicos como, por exemplo, 

para minorias étnicas. Saunders e Hamill (2003) relatam a necessidade de incluir 

grupos específicos também a imigrantes pois, além de questões específicas enfrentadas 

por este grupo, também existe o problema da língua. 

Não são todos os casos de homens encaminhados que são aceitos pelos 

programas. Alguns possuem critérios de elegibilidade para participar do processo 

oferecido. Invariavelmente, usuários com distúrbios psiquiátricos não são considerados 

indicados para participar da intervenção. Alguns programas também não admitem 

usuários com problemas envolvendo drogas e/ou álcool. Ainda podem ser excluídos 

dos programas homens que não mantiverem uma conduta de acordo com as regras 

particulares de cada programa como, por exemplo, agir de maneira agressiva com 

algum componente da equipe. Esta “seleção” do público alvo pode excluir uma parcela 

significativa de possíveis participantes dos programas. Alternativamente, homens que 

apresentam uma ou mais das caracteríticas que limitam sua participação podem ser 

encaminhados para frequência em outros tipos de serviços ao mesmo tempo que 

participam dos grupos reflexivos. Esta é uma das razões para que os serviços 
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estabeleçam uma rede de instituições que possam realizar atendimentos 

complementares aos grupos reflexivos. 

 

1.1.10	
  –	
  Críticas	
  
Desde o aparecimento das primeiras experiências voltadas para os HAV que estas 

iniciativas recebem as mais diversas críticas. As primeiras críticas referiam-se à 

necessidade de se investir em programas voltados para as vítimas, avaliando que não 

era prioridade investir em programas dedicados aos homens (esta foi uma questão 

apontada também em entrevista realizada nesta dissertação com Leila Linhares).  

Um movimento espontâneo, que partiu principalmente das técnicas que realizavam 

os atendimentos às vítimas, reforçou a necessidade de realização de um trabalho com 

os autores. Essas profissionais perceberam que as mulheres vítimas buscavam um 

espaço onde o homem pudesse buscar mudar seu comportamento. Mais do que a 

punição, elas buscavam a possibilidade de uma nova chance para seus parceiros. As 

técnicas envolvidas nesses atendimentos reforçaram o discurso da necessidade de 

trabalhar com o “outro lado”. 

Com maior legitimidade, as experiências foram sendo desenvolvidas e adquirindo 

maior visibilidade. O aumento do interesse de pesquisadores trouxe algumas críticas 

aos modelos estabelecidos e, como um dos mais conhecidos, o Duluth Model foi alvo 

de uma série de artigos que apresentava as falhas desse modelo. Estas críticas levantam 

importantes reflexões sobre as “verdades” defendidas em alguns modelos. 

Primeiramente, de forma geral, muitas críticas foram direcionadas aos modelos 

que estabeleciam um padrão e publicam guias de referência para serem replicados. 

Segundo estas críticas, modelos que não criam espaços para adaptação a públicos 

distintos não poderiam ser bem sucedidos. O próprio Duluth Model é bastante 

replicado em diversos países já que sua metodologia possui um método bastante 

específico e determinado.  

O Duluth Model, no entanto, é bastante criticado por sua visão polarizada de 

gênero. Esta visão possui um entendimento de que a única causa da violência contra as 

mulheres é uma estratégia consciente dos homens de manter a dominação masculina. 

Esta visão rejeita a teoria sistêmica e a complexa realidade das dinâmicas nos 
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relacionamentos e também as questões emocionais individuais. Utiliza portanto um 

modelo de reeducação no qual os homens devem reconhecer esta situação de 

privilégio. Este modelo é portanto focado na atuação do “homem agressor” e é 

considerado por alguns de seus críticos como um “modelo de culpa e vergonha” (Hoff, 

1998). A alternativa apontada para contrapor este modelo baseia-se numa intervenção 

de que homem e mulher façam parte. O objetivo é refletir sobre o implicamento de 

cada um na situação e, assim, ambos podem emponderar-se para fazer suas próprias 

decisões.  

 

1.2	
  –	
  Metodologia	
  
Com a assinatura da Lei 11.340 de 2006, no Brasil, estabelece-se a criação de 

juizados específicos para o julgamento de casos de violência familiar contra as 

mulheres. O governo brasileiro reconhece, portanto, as particularidades envolvidas 

neste tipo de crime e a necessidade de um tratamento diferenciado por parte do 

poder judiciário. Fruto de um longo período de ativismo do movimento feminista, esta 

conquista teve a influência de outros fatores: as leis e convenções internacionais, a 

atuação da sociedade civil e os antecedentes legislativos, principalmente a lei 9.099 de 

1995. 

O objetivo desta dissertação é analisar a criação de políticas destinadas aos HAV 

que adquire maior visibilidade justamente após a criação da Lei Maria da Penha. Busca 

responder como esta política é influenciada pelos fatores que estão associados ao 

debate sobre a violência contra as mulheres e como cada ator presente neste debate 

participa de forma efetiva ou não, na construção de uma nova política pública voltada 

para a (re)educação e responsabilização dos autores deste tipo de violência. Através da 

identificação dos atores, seus interesses, os pontos de divergência e de consenso, 

pode-se perceber como é construído um processo de intervenção, como uma visão 

sobre o problema supera as outras visões, quais os paradigmas que definem a 

metodologia a ser implementada, como os recursos são mobilizados, etc. 

Dessa forma a escolha pela utilização da teoria da análise de quadros 

interpretativos (frame analysis) mostrou-se adequada para a proposta desta 

dissertação. Trata-se de uma perspectiva construtivista que considera que a sociedade 

resulta da ação de atores e que estes a constroem a partir de quadros de referência 
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gerados como resultado das suas experiências de vida e interesses. Este quadro de 

referência é estruturado por uma ideologia prática que mistura em simultâneo uma 

certa construção social da realidade e as competências básicas para ação com a mesma 

origem na experiência individual e/ou coletiva. Assim, para entender a ação coletiva 

bastará identificar o enquadramento que cada um arrasta consigo e que, de forma 

individual e/ou coletiva, criam conjuntos de predispositivos geradores de lógicas de 

ação (Guerra, 2006). 

O projeto de pesquisa “Quality in Gender + Equality Policies (QUING)”, que teve 

como objetivo mapear, analisar e avaliar as políticas relativas à promoção da igualdade 

de gênero em determinados países europeus, utilizou a teoria da análise de quadros 

interpretativos para construção de sua metodologia. Esta escolha foi feita pois a análise 

do enquadramento político possibilita perceber como “informações fragmentadas são 

transformadas em um problema estruturado e significativo, no qual a solução é 

implícita ou explicitamente incluída”2 (Verloo, 2005 apud Verloo e Lombardo, 2007: 

32). Nesta dissertação, inspirada pela metodologia deste projeto, procurou-se 

identificar principalmente a relação entre os enquadramentos da realidade da violência 

familiar contra as mulheres pelos diversos atores envolvidos neste debate e a 

formulação de uma política pública voltada para os homens autores deste tipo de 

violência. A proposta baseia-se na análise de documentos relacionados com estes 

atores que contribuíram e continuam debatendo a construção desta política pública. 

Além das leis envolvidas neste debate (Lei 11.340 e Lei 9.099) foram analisados os 

planos de trabalho das entidades que executam esta política no Brasil, documentos 

produzidos por entidades da sociedade civil que contribuíram para a reflexão 

metodológica, além de outros textos relacionados com a temática produzidos por 

instâncias governamentais e não governamentais.3  

Baseando-se nestes documentos, foram mapeadas as principais dimensões que 

caracterizam o enquadramento desta política. Dessa forma, pretendeu-se localizar as 

diferentes perspectivas sobre estes serviços e as semelhanças e diferenças entre os 

interesses das entidades envolvidas. Cada uma destas entidades está em uma disputa 
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na construção desta política, defendendo o seu interesse e sua perspectiva. Aparecem 

então algumas questões mais sensíveis geradoras de algumas discordâncias.  

A lista a seguir, elaborada por Mieke Verloo apresenta os recursos que serviram de 

base para análise destes documentos (Verloo et al., 2011): 

1- Orientados pela problemática. Analisa a situação e apresenta como deveria ser 

a situação ideal. 

2- Causal. Apresenta possíveis causas e responsáveis da situação.  

3- Prático. Apresenta as atividades para chegar aos objetivos definidos. 

4- Delegativo. Delega responsabilidades sobre quem deve seguir certos objetivos. 

5- Público alvo. Define grupos que são afetados pela situação definida. 

6- Orçamentário. Define como as atividades são financiadas. 

7- Autoridade. Referências a autoridades científicas, estudos, estatísticas etc. 

 

Os itens a seguir apresentam critérios de avaliação dos documentos: 

8- Especificidade. Detalhes são apresentados tanto em relação aos problemas 

como a forma de superá-los. 

9- Consistência. Apresenta uma consistência lógica entre diferentes recursos. 

10- Compreensão. Nível de complexibilidade da situação e alcance das atividades 

propostas 

11- Formulação de política inclusiva. Referência a consultas a diferentes 

stakeholders. 

12- Compreensão estrutural de gênero. Apresenta uma complexa compreensão 

multi-dimensional da perspectiva de gênero. 

13- Inclusão intersetorial. Apresenta a perspectiva de gênero e outras formas de 

inequidade entrelaçadas. 

14- Explícito na perspectiva de gênero. Discussão explícita da situação sob a 

perspectiva de gênero. 

 

Além da análise dos documentos, outro instrumento utilizado foi o desenho da 

Matriz de Identificação dos Atores (Guerra, 2006), que permitiu uma reflexão sobre as 
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diversas formas de entendimento da política e como estas influenciam na disputa 

política pela adoção de uma perspectiva em detrimento a outra. 

Atualmente, buscando a ampliação da participação democrática, muitas são as 

possibilidades de processos que incluem, cada vez mais, o envolvimento de múltiplos 

atores na elaboração de políticas públicas. Neste contexto, é necessário buscar 

elucidar os papéis desses diferentes atores, incluído os agentes públicos. Assim, 

buscou-se entender, especificamente, no caso dos serviços destinados aos HAV, como 

são definidos os consensos e conflitos na dinâmica de construção desta política. Além 

disso acompanham esta questão, formulações tais como: quais os atores presentes e 

quais os ausentes? Qual a legitimidade destes atores? Houve equilíbrio na participação? 

Qual foi o grau de abertura na negociação? Para responder a estas perguntas foram 

realizadas entrevistas com representantes estratégicos das instituições envolvidas nesta 

temática: um representante de uma organização não governamental que realiza 

projetos destinados aos HAV, uma representante de uma entidade que pertence ao 

movimento de mulheres e participou da confecção da Lei Maria da Penha, um juiz que 

foi o pioneiro em encaminhar HAV para grupos reflexivos, uma representante da 

Secretaria de Política para as Mulheres e uma representante de um órgão 

governamental que executa o serviço financiado pelo DEPEN (ver anexo II). 

Os atores podem ser pessoas ou grupos que têm interesse em determinado 

projeto – tanto os que têm mais influência como aqueles que apenas participam 

passivamente. Estão incluídos, portanto, o público-alvo, que, na maioria das vezes, tem 

seus interesses afetados mas pouca capacidade de decisão ou opinião no desenho do 

projeto. Para ouvir os HAV, foi realizado um grupo focal, como forma de avaliação do 

trabalho executado por uma organização não governamental (ver anexo I). Esta é uma 

interessante reflexão que se deve fazer sempre quando se elabora uma intervenção 

social. Que espaço é dado para a manifestação das pessoas que são as destinatárias das 

atividades elaboradas? A identificação de atores estratégicos e seus interesses nas 

mudanças facilita a compreensão do sistema de ação a ser empreendido. 

A matriz descritiva de identificação dos atores (Guerra, 2006) apresenta os 

seguintes objetivos: 
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- enumera os atores nos seguintes grupos: primário – o público-alvo do projeto; 

secundários – responsáveis pela execução do projeto e terciário – aqueles que 

têm capacidade decisória sobre o projeto.  

- define, para cada ator, os interesses na realização do projeto proposto. 

- apresenta o impacto do projeto nas atividades e interesses de cada ator. 

- relaciona para cada ator a força de mobilização face às atividades e interesses 

do projeto. 

Ao final do desenho desta matriz, obtém-se uma análise de potenciais encontros e 

desencontros entre os diversos atores envolvidos e a possibilidade de se buscar 

consensos e acertos para aprimoramento da situação. 

Após a identificação dos atores envolvidos no debate sobre políticas públicas 

voltadas para a interrupção da violência contra as mulheres, é importante identificar 

como estes atraem sentido, interpretam os acontecimentos utilizando seus próprios 

conceitos. Esta maneira de enquadrar a realidade, de produzir significados, determinam 

os chamados quadros de ação coletiva definidos como o conjunto de crenças e de 

significações orientadas para a ação que inspiram e legitimam as atividades e as 

campanhas de segmentos organizacionais de um movimento social (Snow e Benford, 

1992; Guerra, 2006). São estas significações que identificam as causas do problema, 

atribuem as responsabilidades e identificam os meios para construir as estratégias de 

enfretamento da situação. 

Através da análise dos atores percebe-se que três fatores combinados possuem 

uma forte capacidade de definição sobre a temática estudada. Estes são o poder, a 

legitimidade e a urgência, que determinam a capacidade de decisão, influência e 

importância na definição do desenho do projeto. Enquanto que poder e legitimidade 

têm a ver com as características dos atores, a urgência está relacionada com o 

contexto mas também a capacidade de influência dos atores para pautar os seus 

interesses na agenda política (Guerra, 2006). 

Uma das principais preocupações que esta dissertação teve foi analisar o conteúdo 

de documentos e entrevistas. Desta forma, buscou-se pesquisar como os atores 

identificam o problema e definem o diagnóstico e prognóstico. Através desta análise 

pode-se perceber possíveis inconsistências e descoincidências e também as escolhas 

adequadas para lidar com a violência familiar contra as mulheres. A partir destas 
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definições, como conquistam a adesão de outros grupos e quais são as estratégias de 

mobilização destes.  

A análise de políticas públicas pode ser realizada por duas vias: através do 

acompanhamento da ação, ou seja, como a política é executada no campo, ou através 

da análise dos enquadramentos realizados pelas suposições que estruturam os 

discursos e os debates realizados na arena política. Estas análises podem ser realizadas 

de forma complementar. No caso da segunda possibilidade, a metodologia escolhida 

para este trabalho, busca-se compreender as escolhas realizadas pelos atores 

estratégicos na confecção da política pública em questão. Dentre as opções de visão da 

problemática, qual foi a predominante? Quais os critérios utilizados para justificar esta 

escolha? Esta metodologia deixa evidente a natureza política das decisões que levam à 

construção das políticas públicas. As formas de descrição do fenômeno em questão 

determinam possíveis alianças, demarcam posições e destacam certas características 

como mais relevantes. De uma situação complexa, que pode apresentar diversas 

ambiguidades, a maneira como se constrói a “estória” impõe a escolha de nomes. Esta 

é uma maneira de enquadrar a realidade social. Aspectos são escolhidos como mais 

representativos e outros, propositadamente, são ignorados. Realiza-se portanto uma 

organização coerente com as crenças do grupo e que nela estará contida a direção 

necessária para a transformação desejada. Como consequência realiza-se o “salto 

normativo” onde os dados e informações transformam-se em recomendações, fatos 

viram valores, aquilo que é transforma-se no que deve ser. (Schön e Rein, 1994).  

Uma importante característica deste enquadramento político é a transformação de 

uma situação complexa em termos de um “dualismo normativo”. Como explicam 

Schön e Rein (1994): 

 (...) se pudéssemos ver em termos de um dualismo normativo como saudável/ doente, natural/ 

artificial, assim poderíamos saber em que direção mover. Assim, o diagnóstico e a prescrição 

seriam óbvios Este sentido de obviedade do que é errado e o que é preciso ser consertado é a 

marca dos quadros políticos e das metáforas geradoras que subjazem a elas, e é central para a 

nossa percepção dos intratáveis conflitos implícitos nas controvérsias politicas4 (Schön e Rein, 

1994:28 )  
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No caso da Lei Maria da Penha, esta situação fica explícita, conforme descrita mais 

adiante, pela forte marcação do dualismo homem agressor/ mulher vítima. 

Talvez a disputa pela nomeação seja a face mais visível do confronto no campo 

simbólico. A definição do significado implica consequentemente nas ações que serão 

planejadas para correção daquilo que está sendo considerado errado. Estas disputas 

estão ligadas com os respectivos interesses de cada grupo. Assim, fica evidente no 

enquadramento político os interesses associados a cada perspectiva. Por exemplo, a 

escolha do termo violência contra as mulheres determina certo enquadramento 

político relacionado com o interesse de destacar quem são as maiores vítimas e 

consequentemente os responsáveis por este tipo de violência. Formas alternativas de 

descrever enfatizariam outros aspectos, como por exemplo violência de gênero. 

Conforme mais detalhado adiante esta é uma escolha política relacionada com 

determinados interesses de atores específicos. 

Na busca para mobilizar todos tipos de recursos, cada instituição irá promover 

seu enquadramento específico. Determinada seleção e organização da realidade em 

questão estará em disputa com outras maneiras de ver a situação política. É 

importante destacar o lugar de onde fala cada um dos atores envolvidos. Seus 

discursos estarão atrelados de forma marcante à origem de sua instituição. Dessa 

forma uma instituição da sociedade civil terá responsabilidades, formas, recursos, etc., 

bastante distintos de outra inserida na esfera governamental. Além do contexto 

institucional, a perspectiva adotada também determina a forma pela qual é encarada a 

situação específica. Uma instituição que adote a perspectiva feminista terá 

características marcantes e será bastante diferente de outra que possua uma 

perspectiva diversa. Costuma-se relacionar a escolha da perspectiva às lentes de um 

óculos pelas quais se analisa determinado objeto. Busca-se com esta comparação 

referir-se a maneira de ver a realidade, aumentando certos pontos que para outros 

atores não teriam grande destaque e desconsiderando outros que poderiam ter mais 

destaque se fossem encarados sob outro prisma. Porém, mesmo adotando-se a mesma 

perspectiva, compartilhando paradigmas, isso não significa que as ações tomadas 

tenham as mesmas características. 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
   	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
   	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
   	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
   	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
wrong	
  and	
  what	
  needs	
  fixing	
  is	
  the	
  hallmark	
  of	
  policy	
  frames	
  and	
  of	
  the	
  generative	
  metaphors	
  that	
  
underlie	
  them,	
  and	
  it	
  is	
  central	
  to	
  our	
  account	
  of	
  the	
  intractability	
  of	
  the	
  frame	
  conflicts	
  implicit	
  in	
  policy	
  
controversies.	
  (Schön	
  e	
  Rein,	
  1994:	
  28)	
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Schön e Rein (1994) ainda destacam três níveis de quadros de ação no que se 

refere à construção de quadros sociais: 

- Político – é aquele que constrói o problema pela instituição. 

- Institucional – é o nível que corresponde ao sistema de crenças. 

- Metacultural – é o nível que cria a raiz das estórias, é nele em que determina-se 

as dicotomias. Este nível molda os quadros de ação. 

Para se acessar tais níveis é necessário observar as rotinas, analisar os textos 

produzidos e os discursos. Dessa forma, é que se percebe como cada instituição cria 

os enquadramentos que determinam como encaram a realidade social. Snow e Benford 

(1992) apresentam dois códigos linguísticos que produzem diferentes padrões de 

discurso. Estes padrões irão influenciar na maneira como é construído o 

enquadramento da realidade social. O primeiro seria mais rígido e mais fechado. 

Produz, portanto, definições de alcance mais restrito e pouco espaço para 

interpretações. Mesmo o vocabulário utilizado deve ser bem específico e reduzido. O 

outro padrão seria mais flexível com um vasta gama de ideias. Como consequência são 

mais inclusivas e abertas a mais tipos de interpretações. Por isso, atraem com mais 

facilidade a participação de grupos com causas semelhantes. Mais uma vez, pode-se 

recorrer ao enquadramento da Lei 11.340 para exemplificar esta classificação. A 

escolha por a enquadrar como violência familiar e doméstica contra as mulheres, 

restringe o fenômeno a determinado grupo envolvido. Em alguns países, o tema é 

tratado como violência de gênero. Esta escolha amplia o leque de situações envolvidas, 

inclusive os casos de homofobia, por exemplo. 

Os autores também chamam a atenção para a relação destes dois padrões com a 

potência de mobilização. A tendência apontada pelos autores é que um 

enquadramento mais flexível terá um apelo e influência maiores. Porém, vai depender, 

obviamente, de sua relevância e profundidade. Assim sua ressonância também estará 

relacionada com a credibilidade, experiência e fidelidade da narrativa. 

Identificadas as questões estratégicas que caracterizam os serviços de atendimento 

aos HAV e a metodologia de análise proposta para investigar como a violência contra 

as mulheres é enquadrada pelas instituições envolvidas no tema, o capítulo seguinte 

apresenta os principais atores que fazem parte do debate nesta área.   
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Capítulo	
  2	
  –	
  OS	
  ATORES	
  
	
  

Atualmente, conforme destaca Lobato (2004), é fundamental em qualquer 

avaliação de políticas públicas analisar o papel dos participantes, dos interessados em 

determinada política e o modo como está estruturada a dinâmica de decisão dos 

agentes. Estão apresentados a seguir os principais atores identificados como 

interessados ou que, de alguma forma, são afetados pela criação de serviços destinados 

ao atendimento a HAV. 

 

2.1	
  –	
  O	
  movimento	
  de	
  mulheres	
  e	
  o	
  feminismo	
  na	
  academia	
  e	
  nas	
  
organizações	
  governamentais	
  e	
  não	
  governamentais 

 O debate que envolve a criação de políticas públicas no contexto da violência 

contra as mulheres possui uma destacada atuação do movimento de mulheres no 

Brasil. Através da análise do desenvolvimento deste movimento, percebe-se sua 

influência em pautar questões relativas a igualdade de gênero na arena política do país. 

A disputa por direitos levou o movimento de mulheres a transformar-se em um ator 

com legitimidade e representatividade o que pode ser verificado através das conquistas 

no campo político desde os anos 70 até a atualidade. 

A partir de 1975, instituído pela ONU como o Ano Internacional da Mulher, 

difundiu-se em vários países o debate sobre o papel das mulheres e consequentemente 

a luta por uma sociedade mais igualitária. No caso do Brasil, em um contexto político 

de ditadura militar e de cerceamento democrático, o movimento feminista esteve 

marcado pela luta por direitos de cidadania e igualdade e pela redemocratização (Melo 

e Shumaher, 2000). Dessa forma, a prioridade eram os problemas “gerais” da 

sociedade, ficando os problemas “específicos” das mulheres em segundo plano (Sarti, 

1998). A trajetória particular do feminismo no Brasil caracteriza-se também por ter 

iniciado nas camadas médias da sociedade, ou seja, mulheres que, além de outras 

coisas, tiveram acesso a formação universitária. Porém, devido ao contexto político, o 

movimento estabeleceu aliança com partidos de esquerda (quase todos clandestinos) e 

com a Igreja já que esta também representava um foco de resistência ao regime militar. 

A parceria com a Igreja católica, se por uma lado adiava questões como o aborto, 

planejamento familiar e sexualidade, por outro levou o movimento a articular-se com 
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as camadas mais populares da sociedade graças ao trabalho comunitário da Igreja. Esta 

parceria tem um impacto significativo no movimento de mulheres surgindo demandas 

inteiramente novas já que o movimento era composto por mulheres de uma realidade 

social totalmente diferente. Assim, em um país particularmente heterogêneo como o 

Brasil, o movimento de mulheres adquire uma trajetória mais próxima das 

especificidades da sociedade brasileira. Por outro lado, estas distintas realidades levam 

a uma complexa adaptação devido a uma maior dificuldade de compatibilizar as 

demandas (Sarti 1988). O peso do trabalho doméstico é um bom exemplo que 

demonstra a distância entre as realidades das diferentes camadas da sociedade 

brasileira. Esta marca ainda é presente no movimento de mulheres atualmente 

impondo a necessidade de ampla participação e debate em torno de suas decisões.  

Conforme relatado por Leila Linhares, a inclusão dos artigos referentes à criação 

de serviços dedicados aos HAV, foi devida à participação de mulheres vítimas de 

violência que faziam parte do movimento de mulheres e que defendiam estes serviços 

como uma experiência válida com resultados promissores. A inclusão deste item foi 

bastante controverso como explicitado em outra entrevista, com a Secretária adjunta 

Rosângela Rigo da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). Isto demonstra que 

este tipo de serviço não é uma prioridade para o movimento de mulheres, pelo 

contrário, ainda é visto com muitas ressalvas. 

A consolidação do movimento de mulheres a partir dos anos 1980 acompanha a 

abertura política do país. O movimento torna-se mais institucionalizado com alguns 

grupos formando organizações não governamentais (ONGs). Como consequência a 

atuação tinha um direcionamento voltado para as questões demandadas pelas agências 

financiadoras. Um dos temas mais abordados era o da saúde reprodutiva. Além disso, 

também começam a utilizar os canais institucionais e a influenciar as políticas públicas 

(Sarti, 2004). A criação de delegacias especializadas no atendimento à mulher é fruto 

dessas reivindicações. Também emblemático foi a alteração no tratamento dado à 

condição das mulheres na Constituição de 1988 onde ficou nítida a força política na 

Assembleia com o denominado lobby do batom (como ficou conhecida a bancada 

feminina no Congresso Nacional Constituinte). 

A uma já complexa composição, o movimento feminista foi incorporando novos 

segmentos com realidades específicas como por exemplo grupos de mulheres negras, 
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de trabalhadoras rurais, de lésbicas, entre outros. As reivindicações dessas diversas 

demandas eram expressas nos encontros estaduais, regionais e nacionais. No cenário 

internacional, as conferências sobre Direitos Humanos (Viena, 1993) e População e 

Desenvolvimento (Cairo, 1994) apresentaram questões específicos da agenda 

feminista. Em 1995, a IV Conferência Mundial da Mulher em Beijing foi um marco para 

a incorporação da perspectiva de gênero em todas as políticas e programas nos níveis 

nacionais, regionais e internacionais. Além das conferências internacionais, as 

Convenções internacionais exercem grande influência na criação de políticas públicas 

nas diversas áreas como saúde, trabalho e violência. Dentre as mais importantes na 

temática da violência contra as mulheres destacam-se a Convenção sobre Eliminação 

de todas as formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) de 1979 e a 

Convenção de Belém do Pará de 1994, ambas assinadas pelo Brasil. Como exemplo, a 

criação da Lei 11.340 (Lei Maria da Penha), conforme relatou Leila Linhares em 

entrevista realizada para esta dissertação, esteve ancorada na Convenção de Belém do 

Pará, além de inspirada na lei espanhola de violência contra as mulheres. 

A inegável força do movimento feminista que, de forma mais efetiva foi instituído a 

partir do anos 60, não teve, de imediato, o mesmo impacto no campo dos estudos das 

masculinidades. Mesmo assim, já a partir do final da década de 70, uma produção 

acadêmica sobre este tema já havia sido constituída. Baseados na reflexão sobre o 

conceito de gênero e com uma ligação direta com as conquistas do feminismo, estes 

estudos sobre a construção social da masculinidade desenvolveram-se principalmente 

nos países anglo-saxões (Arilha et al., 1998).  

Estas discussões, mesmo que ainda de forma incipiente, destacavam a necessidade 

de maior participação masculina na vida familiar, bem como no campo da vida sexual e 

reprodutiva. O sucesso das intervenções no tema da prevenção da SIDA, por 

exemplo, estava diretamente ligado à maior inserção no mundo das masculinidades. 

Em 1994, a Conferência Internacional de População e Desenvolvimento no Cairo 

apontou a necessidade de participação dos homens na busca pela equidade entre os 

gêneros. 

Também no campo da sexualidade, talvez o mais explorado no início das 

investigações sobre masculinidades, destacam-se os estudos no âmbito da 

homossexualidade que propiciou uma ainda maior ênfase na categoria gênero ao invés 
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da visão biológica do sexo. Neste sentido, Connell (1995), um dos principais autores 

na temática, defende os seguintes padrões de ordenação de gênero nas sociedades 

ocidentais: hegemonia, subordinação, cumplicidade e marginalização. 

Hegemonia – baseado no conceito formulado por Gramsci que analisava as 

relações das classes sociais, Connell define que a masculinidade hegemônica é aquela 

que incorpora a ideia do patriarcado garantindo a posição de dominação do homem.  

Subordinação – Mesmo entre grupos de homens existem relações específicas de 

dominação. Neste sentido, por exemplo, os homossexuais são vistos como 

subordinados aos heterossexuais.  

Cumplicidade – A adoção da masculinidade hegemônica não é exercida pela 

maioria da população masculina. Em situações específicas, como, por exemplo, a 

paternidade e o casamento, podem incluir situações que não são caracterizadas por 

uma relação de dominação pura e simples. 

Marginalização – A inter-relação entre gênero e outras estruturas como classe e 

etnia, cria novas dinâmicas sociais. Dessa forma, a relação entre masculinidades nas 

classes subordinadas ou grupos étnicos é referida como marginalização. 

A crescente adoção da perspectiva de gênero acarretou na emergência de 

elementos que permitissem ver a violência contra as mulheres como um mecanismo 

relacional apontando para a necessidade de envolvimento de um trabalho não apenas 

com a vítima mas também com o autor. Adicionalmente, a maior visibilidade de casos 

de violência doméstica cometidas contra crianças em que tanto homens como 

mulheres eram autores, contribuiu para uma maior reflexão em relação a 

complexidade dos problemas. 

Entre avanços e retrocessos, as políticas públicas voltadas para coibir a violência 

contra as mulheres devem ser entendidas com base nos seguintes fatores 

determinantes: 

-­‐ a atuação e trajetória do movimento de mulheres, suas características e sua 

capacidade de incluir na agenda política brasileira questões estratégicas na 

promoção de políticas para equidade de gênero. 
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-­‐ a influência do debate internacional sobre a temática, bem como, congressos e 

convenções que pautam as políticas nessa área. 

-­‐ a perspectiva de gênero se, por uma lado, incluiu a questão relacional e 

construção social dos sexos, por outro, ainda é tímida a inclusão específica das 

masculinidades na elaboração de políticas públicas. 

É incontestável o avanço da pauta da violência contra as mulheres na agenda 

pública. A atuação do movimento de mulheres, que elegeu seu campo prioritário de 

ação o Poder Legislativo, acarretou em importantes conquistas na ampliação dos 

direitos das mulheres previstos nas políticas públicas (Brazão e Oliveira, 2010). O 

processo que culminou com a promulgação da Lei 11.340, conhecida como Lei Maria 

da Penha, é ilustrativo das conquistas oriundas da organização do movimento de 

mulheres através de um consórcio de seis organizações da sociedade civil, juristas 

feministas, Secretaria de Políticas paras Mulheres (SPM) e bancada de deputadas do 

Congresso Nacional. A condenação do Brasil no processo junto a Corte de Justiça da 

Organização dos Estados Americanos (OEA) resultou, em última instância, na 

necessidade de criação de uma lei específica para casos de violência doméstica e 

familiar contra as mulheres. Leila Linhares (entrevista, ver anexo I) declarou que a 

criação da lei foi um típico caso de advocacy bem sucedido. 

O avanço do movimento de mulheres na arena política do país, foi acompanhado 

da criação de grupos de estudos, pesquisas e cursos na área de gênero nas 

universidades. Após o surgimento dos primeiros núcleos de estudos das mulheres nas 

universidades brasileiras, a partir de 1990, introduz-se a categoria de gênero o que 

gera um impulso ainda maior no desenvolvimento dessa nova perspectiva na sociedade 

brasileira (Costa e Sardenberg, 1994). No entanto, este movimento não repercute em 

uma maior abrangência de público sofrendo com a “síndrome do umbigo”, ou seja, 

grupos compostos por maioria de mulheres que escreve sobre as mulheres para um 

público essencialmente feminino (ibid.). Dessa forma, se após a década de 60 a incursão 

na academia gerou um grande incentivo a investigação em áreas como violência 

doméstica, saúde sexual e reprodutiva, inserção no mercado de trabalho etc., por 

outro lado não foi alargada a condição de estudos que incluísse a perspectiva relacional 

do conceito de gênero. 

No campo político, além das conquistas já mencionadas como a bem sucedida 

inclusão na agenda política de temas como violência doméstica contras as mulheres, 
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em 2003 foi criada em âmbito federal a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). 

Ligada diretamente à Presidência da República, tem como principal objetivo a 

articulação entre os demais Ministérios buscando, através da inclusão da perspectiva 

de gênero nas políticas públicas, promover a igualdade entre homens e mulheres. 

Conforme reconhecida por Leila Linhares (entrevista, ver anexo I), a atuação flexível 

da SPM e de proximidade com as entidades da sociedade civil contribuiu de forma 

singular para a criação da Lei Maria da Penha. No entanto, este órgão ainda não conta 

com investimentos prioritários dentro do orçamento do governo federal. Segundo a 

ONG CFEMEA, em 2013, o órgão contou com apenas 0,7% do total do orçamento 

previsto para o conjunto de órgãos do Governo (CFEMEA, 2013). 

Nas esferas municipais e estaduais também foram criadas secretarias específicas 

para as mulheres. No entanto, apenas metade dos estados possuem uma secretaria 

exclusiva a este tema. A falta de estruturas específicas resultam em menores 

investimentos em políticas públicas dedicadas à promoção da igualdade de gênero. 

Como consequência, esta ainda é uma política frágil, apesar do tempo de ativismo do 

movimento de mulheres e inserção da temática na agenda política desde a década de 

1960.  

Quanto à inclusão dos homens em ações e políticas públicas que promovam a 

equidade de gênero, esta é ainda mais escassa. Apesar da recente e crescente tentativa 

de engajamento de homens na redução da violência contra as mulheres, na promoção 

de saúde sexual e reprodutiva e em outras formas de buscar a equidade de gênero, 

estas iniciativas ainda são limitadas e, na maioria das vezes, não são incorporadas nas 

agendas de políticas públicas (Nascimento et al., 2009).  

No Brasil, a taxa masculina de homicídios foi 12,1 vezes maior que a feminina em 

2004. Neste mesmo ano, a taxa entre homens negros foi 73% maior que a dos homens 

brancos. No entanto, a articulação da perspectiva de gênero com as políticas 

destinadas a promoção da igualdade racial têm como seu público preferencial apenas as 

mulheres negras (ibid.). Outro exemplo, é o programa destinado ao fomento do 

emprego. Este programa prevê uma série de medidas principalmente para o público 

jovem e desempregado. Quando o assunto é gênero, além de revelar um cuidado 

específico para o balanceamento do número de homens e mulheres no programa, 

aparece na ação Empreendedorismo um destaque para as mulheres como sendo o 
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público-alvo preferencial. Os homens aparecem de forma específica quando se 

apresenta uma preocupação com os egressos do sistema penitenciário. Finalmente, na 

área de saúde, existe uma política específica para a saúde dos homens. No entanto, a 

meta principal refere-se ao aumento de 20% no número de ultrassonografias de 

próstata devido à preocupação com o câncer. Conclui-se pela fragilidade da 

incorporação da perspectiva de gênero nas políticas em diversas áreas, principalmente 

quando relacionada ao universo masculino. Mesmo tratando-se do cenário 

preocupante relativo à segurança pública, poucas são as intervenções que levam em 

consideração a relação dos fenômenos com a construção social das masculinidades. 

 

2.2	
  As	
  organizações	
  da	
  sociedade	
  civil	
  que	
  trabalham	
  com	
  os	
  HAV.	
  
A participação das entidades da sociedade civil que executam os serviços para os 

HAV na contribuição de elaboração de políticas públicas é muito reduzida. Estas 

entidades, apesar de possuírem uma experiência considerável na execução de serviços 

voltados para os homens, não são atores que tenham adquirido uma voz ressonante 

quando se trata da construção de leis, regulamentos ou diretrizes para as políticas 

públicas. Apesar do reconhecimento do trabalho, já que a realização de grupos 

reflexivos tornou-se uma alternativa formal prevista inclusive na Lei Maria da Penha, 

estas entidades reportam pouca ressonância junto ao poder público. Como resultado, 

as intervenções realizadas atualmente com o apoio governamental possuem 

características bem diferentes das oferecidas pelas entidades da sociedade civil. Na 

entrevista realizada, Carlos Zuma (ver anexo I) afirmou ter participado de alguns 

eventos promovidos pela SPM, por exemplo, mas o relatório final não incluía sugestões 

formuladas por ele. Leila Linhares confirmou que a discordância com as entidades que 

realizam o trabalho com HAV em questões controversas inviabilizaram um maior 

diálogo.  

 

2.3	
  –	
  O	
  poder	
  judiciário	
  e	
  as	
  equipes	
  multidisciplinares.	
  
A Lei 11.340 criou juizados específicos para os processos que envolvem 

violência doméstica e familiar contra as mulheres. Conforme descrito no capítulo 

“Enquadramento Legal”, após esta lei estes tipos de crime saíram da esfera da Lei 

9.099. Esta havia sido criada para os chamados crimes de menor potencial ofensivo e 
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criou também juizados específicos para julgar estes crimes – os Juizados Especiais 

Criminais (JECRIMs). A lei 11.340 é criada justamente como uma resposta ao 

enquadramento de crimes de violência contra as mulheres como crimes de menor 

potencial ofensivo dadas as características peculiares que possuem.  

No entanto, a simples criação de uma nova lei não garante a mudança de 

mentalidade dos operadores da lei. Resquícios dos JECRIMs são ainda perceptíveis nos 

novos juizados criados pela lei Maria da Penha. Além disso, como destaca Pasinato 

(2010), os profissionais que trabalham nos juizados, inclusive os magistrados, 

normalmente não recebem nenhum tipo de capacitação para aplicar a lei. Assim, 

conforme demonstrou uma pesquisa realizada no município de Nova Iguaçu no estado 

do Rio de Janeiro, em muitos casos, as mulheres são incentivadas a não darem 

prosseguimento aos processos nos quais são vítimas. São, muitas vezes, os próprios 

operadores dos juizados que buscam convencer as mulheres que a renúncia quanto a 

dar prosseguimento ao processo é a melhor solução (Cunha e Salles, 2011). Como 

resultado, no Estado do Rio de Janeiro por exemplo, mais da metade das ações 

terminou antes de uma sentença por desistência das vítimas (Amado, 2011). Essa 

pressão investida nas vítimas para desistirem dos processos encontram um terreno 

fértil, uma vez que, invariavelmente, estas encontram-se bastante inseguras quanto a 

denunciarem seus parceiros. Esta pressão pode ocorrer por, pelo menos, dois fatores: 

a consideração por parte dos operadores do sistema judiciário que este tipo de 

violência é algo banal, que não se trata de um crime importante, ou seja de menor 

potencial ofensivo e, além disso, trata-se de uma necessidade de desafogar o sistema 

judiciário. Este último fator, de ordem prática, pode ser verificado pelo número 

elevado de processos julgados nesta esfera. Só no estado do Rio de Janeiro, no ano de 

2011, foram mais de 47.000 ações (ibid.). Assim, muitas vezes, os juizados são 

considerados eficazes se conseguem o maior número de processos finalizados. 

Portanto, quando a vítima desiste de dar prosseguimento ao processo, contribui para a 

diminuição de processos em andamento. O que não se pode deixar de buscar saber é 

se os processos arquivados são processos que foram realmente resolvidos. 

O juiz Marcelo Anátocles, em entrevista (Anexo I), admite a dificuldade de 

investimentos para criação de mais varas especializadas. Segundo ele, no início da 

discussão sobre a elaboração de uma lei específica para a violência contra as mulheres, 

ele fez parte de um grupo que defendia a adaptação da Lei 9.099 e contra a criação de 
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uma lei específica. Dentre seus argumentos, está a dificuldade orçamentária para 

criação de novas estruturas judiciais, além da valoração de aspectos positivos da lei 

9.099. O resultado, ainda segundo ele, é a fragilidade das políticas criadas a partir da lei 

pois esta não determina a origem dos investimentos para a criação dos serviços 

previstos.  

Outro fator verificado na aplicação da Lei Maria da Penha é a resistência por 

parte de juízes e promotores em aderir à intenção da lei de gerar um maior rigor na 

aplicação de pena para os HAV. De fato, a pena foi aumentada em um ano em relação 

ao que era previsto na lei 9.099. Assim, se por uma lado existe uma tendência para a 

defesa de um agravamento das penas para alcançar o objetivo de redução da violência, 

por outro, existe um movimento despenalizante que defende o chamado direito penal 

mínimo. Este grupo defendia uma adaptação da lei 9.099 aos crimes de violência 

doméstica contra as mulheres em contraposição à elaboração de uma lei específica. 

Nesse sentido, este grupo avalia que a reação do movimento de mulheres à lei 9.099 

foi desproporcional pois esta lei apresentava um novo paradigma, aberto à mediação e 

ao consenso (Azevedo, 2008). Portanto, os defensores deste novo paradigma viram 

suas expectativas frustradas com a criação de uma lei que  

ao invés de avançar e desenvolver mecanismos alternativos para a administração de conflitos, 

possivelmente mais eficazes para alcançar o objetivo de redução da violência, mais uma vez 

recorreu-se ao mito da tutela penal, neste caso ela própria uma manifestação da mesma cultura 

que se pretende combater. (Azevedo, 2008: 133) 

Este é um ponto chave para se compreender as discordância entre o 

entendimento de alguns operadores da lei e o movimento de mulheres. Se por uma 

lado a perspectiva do movimento de mulheres saiu-se vencedora quanto a formulação 

da lei, por outro, na rotina dos processos e nas audiências de julgamento, ainda se 

percebe uma resistência a desconsiderar os instrumentos previstos na lei 9.099 

(principalmente no que se refere a transação penal e suspensão condicional do 

processo, conforme discutido no capítulo Enquadramento Legal).  

É interessante verificar que o movimento de mulheres, sempre considerado um 

movimento que rompia com questões tradicionais e retrógradas, quando se trata da 

violência doméstica adota uma postura mais conservadora. Conforme declaração de 

Leila Linhares em entrevista, onde afirma ser favorável às penas alternativas e ao 
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direito penal mínimo, porém, nos casos de violência doméstica admite que a prisão 

ainda é necessária. Esta posição pode ser verificada na manifestação de Valéria 

Pandjiarjian conforme citado no artigo de Rodrigo Azevedo (2008) 

Mas ainda precisamos, também, ao mesmo tempo, firmar a posição de que em muitos casos a 

prisão em crimes de ameaça e lesão corporal leve é importante e necessária (...) Eu sou pelo 

direito penal mínimo. Mas não sou contra a possibilidade de prisão do agressor, nos casos em 

que realmente é imprescindível. Há casos em que precisa de prisão sim, e precisamos deixar isso 

bem claro, inclusive para contrarrestar os argumentos de nossos amigos que se opõem e dizem 

que estamos indo pelas vias convencionais e ultrapassadas do direito penal (Azevedo, 2008: 129). 

Em relação às equipes multidisciplinares criadas pela lei Maria da Penha, estas não 

possuem uma direção clara das atividades que ficariam sob sua responsabilidade. 

Conforme descrito mais detalhadamente no capítulo enquadramento legal, estas 

equipes, em alguns juizados, ficaram com a tarefa de realização dos grupos reflexivos 

com os HAV. Estas equipes são compostas por profissionais contratados por 

convênios estabelecidos com o tribunal de justiça, ou, em alguns casos, cedidos pelo 

poder executivo. Esta é portanto uma situação frágil, de incertezas e de possível 

descontinuidade gerando insegurança para os profissionais que compõem estas equipes 

(Goyena  et al., 2012). A falta de direção e de uma padronização sobre as atividades 

destas equipes resulta na diversificação das tarefas e metodologias utilizadas. 

 

2.4	
  Demais	
  Atores	
  
 

2.4.1	
  Equipes	
  dos	
  serviços	
  de	
  atendimento	
  às	
  mulheres	
  vítimas	
  de	
  violência	
  doméstica	
  
Mesmo que distribuídos de forma desigual pelo território brasileiro, muitos são os 

municípios e estados que oferecem serviços de atendimento às mulheres. Na maioria 

destes, são realizados atendimentos psicológicos e de assessoria jurídica. As equipes 

são compostas por assistentes sociais e psicólogas, na maioria dos casos. Estas 

profissionais, como todo profissional que está “na ponta”, ou seja, no atendimento 

direto, possuem uma forte percepção do dia-a-dia dos casos deste tipo de violência. 

Em muitos casos, fazem parte da rede de atenção às mulheres mas, invariavelmente, as 

reuniões em que participam ficam restritas a serviços semelhantes em outras regiões. 

Este é um grupo de profissionais que deveriam ter uma voz mais efetiva na construção 
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de políticas púbicas pois, pela proximidade com as vítimas, possuem legitimidade para 

participar. 

 

2.4.2	
  As	
  vítimas.	
  
Apesar de poucas pesquisas realizadas diretamente com as vítimas de violência, 

parte deste grupo participa de forma mais efetiva no debate sobre o tema da violência 

doméstica. Não são raros os casos de vítimas que compõem o movimento de 

mulheres. Este grupo participou de forma decisiva para a inclusão dos artigos 

referentes à criação de serviços destinados aos HAV, como esclareceu Leila Linhares 

(ver anexo III). A representação de seus interesses acaba recaindo de forma mais 

efetiva nas organizações que fazem parte do movimento de mulheres, por operadores 

da lei e demais profissionais que realizam o atendimento às mulheres. É importante, no 

entanto, estar atento, pois, como afirma Pasinato (2010), o discurso das vítimas muitas 

vezes é apropriado de forma pouco prudente. Um dos exemplos desta apropriação, 

como afirma a autora, é a afirmação de que as mulheres vítimas não querem a 

condenação dos seus agressores.  

 

2.4.3	
  Os	
  homens	
  autores	
  de	
  violência	
  contra	
  as	
  mulheres.	
  
O que na verdade é um grupo pouco homogêneo, na maioria das vezes é tratado 

simplesmente como agressores. Fazem parte deste grupo homens das mais diversas 

situações de educação, renda e faixa etária. Assim como as situações que geraram a 

denúncia podem ser bastante variadas. Dessa forma, se enquadrarmos como uma 

situação típica a que envolve extremo risco, onde a vítima corre perigo de morte, após 

várias situações de agressões poderia não ser a mais adequada. Da mesma forma, uma 

situação episódica, onde não há desequilíbrio de poder entre o casal, também pode ser 

subrepresentativa da maioria das situações ocorridas. Enfim, ainda pouco se conhece 

sobre o perfil desses homens. Conforme mencionado anteriormente, as avaliações de 

trabalhos com HAV ainda são bastante incipientes. Uma pequena amostra deste tipo 

de trabalho foi acompanhada para esta dissertação através da realização de um grupo 

focal com HAV. A intenção deste grupo era avaliar o trabalho realizado com eles e 

executado por uma ONG no estado do Rio de Janeiro. Além de avaliar possíveis 

mudanças nos comportamentos dos participantes, esta atividade também visava 
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aprimorar a metodologia utilizada, portanto poderia ser um instrumento efetivo 

quando se busca criar programas dedicados aos HAV. Neste grupo específico que 

durou apenas 8 encontros, as principais questões percebidas no encontro foram: 

- Os homens permaneceram com um discurso que os colocavam no papel de vitimas e 

injustiçados. 

- Avaliavam o trabalho como uma punição e portanto quando pensavam em uma 

possível reincidência, o que poderia fazê-los refletir para não reincidir era justamente 

não ter que passar de novo por isso (o grupo). 

- Ao se considerarem injustiçados, não havia hipótese de achar que o grupo teria algo 

positivo, ou seja, tecer qualquer elogio parece que iria contribuir para admitir que 

tinham culpa. 

- Não houve muita empatia com o trabalho nem com a equipe, tanto os 

coordenadores de grupo (que foram avaliados como inexperientes) como da equipe 

reflexiva. Não sabiam direito o nome dos profissionais. 

- Várias falas com forte teor machista foram percebidas (por exemplo: como a forma 

provocante das mulheres, de uma forma geral, se vestirem) 

- Quanto a possuir uma profissional do sexo feminino foi pouco comentado, pois a 

ênfase foi dada ao despreparo da equipe (o trabalho foi realizado com uma dupla de 

técnicos – um homem e uma mulher). 

Para maiores conclusões a respeito do trabalho, haveria a necessidade de 

aprofundamento nas condições em que foram realizados estes encontros. Porém o 

pouco número de encontros e a inexperiência da equipe que coordenou o grupo 

foram fatores determinantes para a avaliação negativa desta atividade. Dessa forma, foi 

percebido pouco impacto em relação à mudança nos discursos dos homens após o 

término das atividades. 

  

2.4	
  A	
  matriz	
  de	
  identificação	
  dos	
  atores	
  
Esta matriz busca identificar as diferentes perspectivas em relação aos diferentes 

atores envolvidos na construção de uma política destinada aos HAV. 
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Tabela 1 - MATRIZ DE IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES 

Dimensões Interesses Impacto potencial 
do projeto 

Prioridade e Mobilização 
face ao projeto 

PRIMÁRIO 

Mulheres (vítimas) Interromper o ciclo 
de violência, 
proteção, mudança 
no comportamento 
do parceiro. 

Os grupos são uma 
esperança para gerar 
mudança e interromper a 
violência. Algumas vítimas 
não querem ver seus 
parceiros presos. 

Mulheres vítimas de violência 
conjugal, muitas vezes fazem parte do 
movimento de mulheres. Parte deste 
grupo inclusive defendeu a inclusão 
dos artigos que incluíam os grupos 
para os homens como uma pena 
possível na Lei Maria da Penha. 

Homens 

(autores) 

Evitar a condenação, 
não “sujar” a ficha 
criminal, mudar de 
comportamento.  

Muitos homens sentem-
se injustiçados por serem 
obrigados a participar. 
Alguns mudam esta 
sensação ao participarem 
dos grupos. Poucos 
programas conseguem 
informar a taxa de 
reincidência dos usuários. 
Alguns relatam taxas 
inferiores a 10%. 

Por um lado, existe uma alta taxa de 
desistência, principalmente se não há 
obrigatoriedade na participação. Por 
outro, muitos homens avaliam 
positivamente a participação e alguns, 
inclusive pedem para continuar a 
participar. 

SECUNDÁRIO    

Profissionais do 
poder judiciário 

Ter uma alternativa 
de pena a prisão para 
encaminhamentos dos 
homens processados. 
Auxílio para desafogar 
o número de 
processos. 

Necessidade de maior 
compreensão em relação 
a violência contra as 
mulheres e as questões 
de gênero. Necessidade 
de organizar os fluxos de 
encaminhamento para os 
programas . 

Ainda são escassos os investimentos 
do poder judiciário em programas 
destinados aos HAV. Poucos 
profissionais possuem conhecimento 
a respeito da perspectiva de gênero e 
a violência contra as mulheres, em 
muitos casos, ainda é vista como um 
crime menor. 

ONGs e órgãos 
que executam o 
serviço destinado 
aos HAV 

Investimentos 
governamentais que 
financiem os 
programas. 
Desenvolver uma 
metodologia eficaz. 

Os investimento ainda 
são escassos e muitas 
entidades não conseguem 
realizar os programas de 
forma contínua.  

Poucas entidades conseguiram se 
firmar com legitimidade para 
representar uma voz ressonante na 
construção de políticas públicas. 

Técnicos dos 
serviços de 
atendimento a 
mulheres 

Muitos profissionais 
têm uma boa 
receptividade para 
encaminhamento aos 
serviços por 
compreenderem que 
é uma alternativa 
eficaz.  

Ainda é controverso 
como deve ser a troca de 
informações entre os 
técnicos que atendem as 
mulheres e os técnicos 
que atendem os homens. 

São promissoras a integração entre 
os serviços que compõem a rede de 
atenção às mulheres e os serviços 
que atendem os HAV. No entanto 
ainda não houve uma elaboração 
conjunta de instrumentos de 
avaliaçãoo, por exemplo. 

TERCIÁRIO    

Secretaria de A SPM inclui os A SPM não considera esta A SPM não vem acompanhado os 
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Políticas para as 
mulheres 

programas na rede de 
atenção às mulheres e 
estabeleceu algumas 
diretrizes que, no 
entanto, não 
possuíram adesão 
pelas entidades que 
executam o serviço. 

política como prioridade, 
no entanto, já adotou 
como uma alternativa 
possível de integrar a 
rede de enfrentamento a 
violência 

programas de forma próxima. Ainda 
não vêem este serviço como 
prioridade e destacam a necessidade 
de ser uma atividade aliada a punição. 

Ministério da 
Justiça/ 
Departamento 
Penitenciário  

Ficou sendo o 
responsável pelo 
financiamento dos 
serviços, mas ainda 
não dedicou-se a 
promover uma 
regulamentação 
formal dos serviços. 

Este é um programa de 
pena alternativa que ainda 
possui um impacto tímido 
na esfera nacional 

As penas alternativas não constituem 
uma prioridade para o Ministério da 
Justiça. Os investimento ainda são 
escassos. Os grupos para HAV ainda 
não tornaram-se uma política com 
diretrizes claras. 

	
  

Este quadro, construído com auxílio das informações das entrevistas realizadas 

para esta dissertação, mostra a fragilidade dos serviços de HAV. Os atores terciários, 

responsáveis pelos recursos e por idealizarem a política, demonstram pouco 

envolvimento nesta temática. Enquanto a SPM prefere envolver-se apenas com 

programas dedicados ao atendimento às mulheres, o DEPEN ainda não prioriza as 

políticas de penas alternativas. No nível secundário, no entanto, percebe-se uma boa 

receptividade com estes serviços. Os técnicos que estão “na ponta” percebem estes 

programas como uma alternativa potencialmente promissora. Da mesma forma, 

algumas vítimas possuem uma expectativa positiva quanto à realização destes serviços 

pois acreditam que estes possam transformar o comportamento violento dos HAV. Já 

a adesão dos HAV varia muito caso a caso. Alguns programas relatam uma alta taxa de 

desistência e dificuldades com a adesão. Assim, em muitos casos, os homens relutam 

em admitir qualquer progresso como resultado da frequência nestes serviços. Em 

outros casos, no entanto, é nítida a percepção de uma adesão ao serviço e, 

consequentemente, relatos de um efeito positivo sobre os usuários. Alguns serviços 

afirmam inclusive que as vítimas relatam mudanças após a participação dos HAV nos 

grupos reflexivos (conforme relatado em entrevista realizada com Carlos Zuma, ver 

anexo II).	
   

Outro fator apontado como obstáculo é a falta de definição clara quanto aos 

recursos para financiar os serviços. Muitos defendem a maior participação dos 

municípios e estados. Além desta indefinição, ainda é apontada a questão burocrática 

como empecilho para a continuidade dos serviços. Este não é um ponto exclusivo para 

estes serviços, pois trata-se de uma questão já constante quando se trata de 
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financiamento público. A grande dificuldade na relação entre as esferas municipais, 

estaduais e federais é apontada como um dos fatores de maior atraso e, até mesmo, 

de inviabilidade na realização de projetos que dependem de financiamento público. 

A constatação da diversidade de expectativas e interesses quanto a construção de 

uma política pública voltada para os HAV, demonstra a dificuldade de se criar 

consensos nesta temática. Os diferentes níveis de mobilização dos atores envolvidos 

evidenciam uma situação de poucos avanços desde as primeiras experiências realizadas 

por ONGs. O capítulo a seguir procura, através da análise de diversos textos de 

naturezas também distintas, como cada ator apresenta sua perspectiva em relação a 

violência contra as mulheres. Com esta análise, pretendeu-se investigar os diferentes 

enquadramentos realizados pelos atores que participam do debate e da construção de 

políticas destinadas aos HAV.  
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CAPÍTULO	
  3	
  –	
  ANÁLISE	
  DOS	
  DOCUMENTOS	
  
	
  

Neste capítulo serão apresentados alguns documentos estratégicos para o debate 

sobre a criação de serviços destinados a HAV. Através da análise de documentos 

produzidos por diversos atores envolvidos neste debate, buscou-se identificar 

possíveis pontos de controvérsias entre eles, além de inconsistências e da direção 

indicada para a execução dessas atividades.  

 

3.1	
  Enquadramento	
  Legal	
  
Antes de analisar o marco estabelecido pela Lei Maria da Penha, é necessário 

apresentar algumas questões relativas aos antecedentes legais desta lei. Isto se faz 

primordial, pois muitas questões apresentadas na Lei Maria da Penha são realizadas no 

sentido de uma reação ao que estava previsto na lei anterior (Lei 9.099 de 1995).  

As conquistas feministas no campo do direito apontam a importância do ativismo 

político do movimento de mulheres. No entanto, como aponta Duarte (2011), neste 

caso referindo-se a realidade portuguesa, estas conquistas podem “ser travadas por 

obstáculos na sua implementação prática e sem capacidade de transformação das 

mentalidades (...)”. (Duarte, 2011: 4). No Brasil, após alguns anos de aplicação da nova 

lei, ainda há um grande temor por parte do movimento de mulheres que retrocessos 

possam ocorrer como, por exemplo, instrumentos de reconciliação utilizados na Lei 

9.099 (Santos, 2010). 

 

3.1.1	
  Lei	
  9.099	
  de	
  1995	
  
Não é apenas no Brasil que se vive um congestionamento de processos nas 

diversas esferas do poder judiciário. A incapacidade de se realizar um fluxo que 

responda à demanda dos processos resulta numa longa fila de audiências. A média de 

um processo pode ser até de 4 anos, dependendo da vara e do Estado (OGlobo, 

2014). A taxa de congestionamento, que varia de 0 a 1 e leva em conta o número de 

processos novos e os que foram concluídos, chega a 0,96 como demonstra pesquisa 

realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) (ibid.). Embora as varas de 
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execuções fiscais sejam as mais congestionadas, a realidade das varas criminais não é 

muito diferente. 

A Lei 9.099 é criada com intuito de buscar criar celeridade para os crimes 

considerados de menor potencial ofensivo. Como fica claro no artigo 2o que está 

redigido da seguinte forma: “O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que 

possível, a conciliação ou a transação”. Para isso foram criados Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais para o julgamento dos delitos considerados de menor potencial 

ofensivo (conforme disposto na lei, são considerados infrações de menor potencial 

ofensivo as contravenções penais e crimes cuja pena máxima não seja superior a dois 

anos). Fica claro o principal objetivo desta lei que é desafogar os juizados, julgando 

estes tipos de crime com mais celeridade e informalidade. Além disso, a intenção 

explícita é que as partes envolvidas passem por um processo de conciliação. 

A criação desta lei não foi acompanhada por qualquer entidade ligada ao 

movimento de mulheres nem pela bancada do Congresso ligada aos direitos das 

mulheres. Não foi identificado de imediato nenhuma ligação desta lei com qualquer 

temática ligada aos interesses feministas, muito menos a relação com crimes de 

violência doméstica (Brazão e Oliveira, 2010). No entanto, verificou-se que de 60% a 

70% dos casos julgados pela Lei 9.099 eram crimes de ameaça e lesões corporais 

contra mulheres (Campos e Carvalho, 2006). Muitos crimes de violência doméstica 

contra as mulheres (lesão corporal leve, ameaça, injúria, constrangimento ilegal) 

possuem pena inferior a dois anos de detenção e, portanto, passaram a ser apreciados 

pelos Juizados criados no âmbito desta lei.  

Se no passado estes crimes eram raramente julgados pois nem chegavam ao 

sistema judiciário, uma vez que eram considerados pelas autoridades policiais assunto 

privado e de menor relevância, após a Lei 9.099, tais crimes adquirem o rótulo de 

crime de menor potencial ofensivo. O resultado era que cerca de 90% dos casos 

julgados terminavam em arquivamento nas audiências de conciliação sem qualquer 

resposta efetiva do poder público para interromper a violência doméstica (Brazão e 

Oliveira, 2010).  

A lei 9.009 é portanto uma lei com o objetivo de lidar com o processo, não com as 

causas dos crimes ou delitos. O problema identificado é o congestionamento e 
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morosidade da justiça e o diagnóstico é flexibilizar os meios e acelerar os processos 

através do uso de audiências de conciliação. Assim parte-se de um diagnóstico de que 

crimes considerados de menor potencial ofensivo devem ser, preferencialmente, 

transformados em conciliação entre as partes, sejam quais forem as características dos 

crimes. Ocorre que são crimes de natureza bastante diversa entre si, cuja única 

identidade é serem considerados de menor complexibilidade e de menor potencial 

ofensivo. Porém, como assinalado anteriormente, a lei acabou por abarcar os 

julgamentos de crimes ligados a violência doméstica contra as mulheres, este sim um 

crime com características bem marcantes e particulares. Ficou evidente, dessa forma, 

que foi criada uma lei inconsistente com um dos seus principais públicos que são as 

mulheres vítimas de violência. Não foram poucas as críticas, principalmente vindas dos 

movimentos feministas. Desde a falta de preparo dos operadores da lei até à 

banalização da violência familiar contra as mulheres. De fato, alguns institutos da lei 

não eram adequados a certas questões vinculadas a este tipo de violência: 

- ênfase na conciliação o que não criava um espaço propício à manifestação da 

vontade da vítima, que era pressionada para chegar a um acordo. 

- penas pecuniárias o que contribuía para a banalização da violência. 

- total desconhecimento da perspectiva de gênero e das características inerentes 

da violência familiar contra as mulheres (por exemplo, o ciclo da violência). 

De fato, na redação da lei não há qualquer menção a palavra gênero, mulher ou 

homem. Apenas após 7 (sete) anos foi criada a lei 10.455 que inclui um artigo na lei 

9.099 que prevê que em casos de violência doméstica o juiz pode determinar o 

afastamento do lar do autor do fato como medida cautelar. 

Este artigo, no entanto, ainda se mostrava tímido frente à complexibilidade das 

questões envolvidas na violência doméstica contra as mulheres. Não havia qualquer 

menção a penas que buscassem a transformação das atitudes dos autores envolvidos. 

A evidente falta de efetividade da lei, nos casos deste tipo de violência, mobilizou ainda 

mais o movimento de mulheres que junto com a bancada feminina centraram esforços 

na elaboração de uma proposição de lei própria para casos de violência familiar contra 

as mulheres. 

 



	
   46 

3.1.2	
  Lei	
  11.340/2006	
  –	
  A	
  Lei	
  Maria	
  da	
  Penha	
  

A criação desta lei em 2006 pode ser um bom exemplo da estratégia bem utilizada 

de recursos e qualidade de conhecimentos técnicos. A sequência de casos de 

impunidade de violência contra as mulheres fez com que algumas Instituições levassem 

à Organização dos Estados Americanos (OEA) um processo contra o estado brasileiro. 

O processo referia-se a um caso específico em que a vítima havia ficado paraplégica 

devido à violência sofrida e o autor continuava impune. Abria-se através de um 

organismo internacional uma “janela de oportunidade”, um caminho mais direto para 

uma mudança significativa. O resultado do processo foi a condenação do estado 

brasileiro e a necessidade de revisão de procedimentos que resultaram na criação de 

uma nova lei dedicada exclusivamente à violência contra as mulheres. A nova lei ficou 

conhecida pelo nome da vítima que gerou o processo na Corte Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH). 

Seis organizações do movimento feminista (Centro Feminista de Estudos e 

Assessoria (CFEMEA); Advocaci; Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação 

(CEPIA); Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE); Themis – 

Gênero, Justiça e Direitos Humanos e Comitê Latino-Americano e do Caribe para a 

Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM)) junto com juristas formaram um consórcio 

que ficou responsável por elaborar uma minuta de projeto de lei. As características do 

movimento de mulheres, principalmente a mobilização e realização de audiências 

públicas e seminários, foram bastante presentes no percurso de elaboração da lei. A 

multiplicidade do movimento de mulheres no Brasil enriquece o debate em qualquer 

campo político. Por outro lado, em alguns momentos mostra-se fechado a grupos que 

não pertencem ao movimento. Conforme alerta Barbara Musumeci Mourão: “Outro 

problema que vejo na Lei Maria da Penha é que ela não ajudou a fomentar um debate 

entre a população. Ao contrário, ela fechou o debate visto que suas premissas se 

consolidaram como verdades inquestionáveis.” ( Lopes e Leite, 2013: 143 ).  

Em entrevista para esta dissertação, Leila Linhares, uma das fundadoras da CEPIA, 

entidade participante do consórcio de elaboração da lei, apresentou quais eram, sob 

seu ponto de vista, os principais entraves em relação aos objetivos da lei. Segundo ela 

existe uma forte percepção por parte de movimentos conservadores (principalmente 

certos movimentos religiosos) que consideram que processos de violência doméstica 

são prejudiciais à “instituição” família. Nesse sentido, as mulheres devem renunciar aos 
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seus direitos individuais em favor do bem maior que é a preservação da família. Dessa 

forma, este foi um grupo contrário à elaboração de uma lei que interferisse em 

questões privadas da família.  

Outro movimento, ainda segundo Leila Linhares, era de um grupo que buscava 

uma adaptação da Lei 9.099, pois julgavam que era desnecessária uma lei específica 

para casos de violência doméstica. Este grupo é identificado como defensor do 

chamado direito penal mínimo e via com restrição a criação de uma lei que tinha como 

objetivo impor com maior rigor as penas desse tipo de crime. O juiz Marcelo 

Anátocles esclareceu, em entrevista (ver anexo II), que uma das preocupações com a 

criação de uma nova lei era em relação à geração de novas estruturas, o que significava 

a necessidade de mais recursos. Para ele, os Juizados já existentes poderiam continuar 

responsáveis por julgar estes crimes com algumas adaptações na lei.  

É interessante analisar que o movimento de mulheres enfrentou duas correntes 

que são diametralmente opostas – uma conservadora (ligada à tradição da família) e 

outra considerada progressista (direito penal mínimo) –, que se mostravam contra a 

criação de juizados específicos para lidar com a violência familiar contra as mulheres. 

A primeira grande marca da lei Maria da Penha é a escolha de categorização do 

fenômeno em questão. Optou-se por enquadrá-la como uma lei voltada para coibir a 

violência doméstica e familiar contra as mulheres. Esta escolha enfatiza o ambiente 

(doméstico), o tipo de relação entre as partes envolvidas (familiar) e a vítima (mulher). 

Alternativamente podia-se enquadrar como uma lei de violência de gênero, por 

exemplo, como acontece na legislação espanhola. Caso ocorresse, muitos grupos 

seriam incluídos (como os homossexuais e os crimes de homofobia), mas por outro 

lado a questão da violência contra as mulheres perderiam ênfase. Esta foi uma decisão 

política para dar maior visibilidade a violência contra as mulheres. Leila Linhares (ver 

anexo 1) explica a escolha: “Estes são os casos mais recorrentes (violência familiar 

contra as mulheres). E é uma violência invisível pois, no Brasil, ninguém considerava 

isso crime.”  

Conforme citado anteriormente, Snow e Benford (1992) destacam a diferença de 

um enquadramento mais fechado e rígido para outro mais amplo e flexível. A escolha 

por uma definição mais restrita exclui alguns grupos que poderiam ter suas questões 

abordadas pela lei. Dessa forma, muitas foram as dúvidas em relação a aplicabilidade da 
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lei em alguns casos específicos. Muitas foram as controvérsias em relação ao uso da lei 

onde as vítimas eram homens (em alguns estados, juízes aplicaram a Lei Maria da Penha 

em casos onde o homem era a vítima) pois o texto da lei é claro na determinação 

exclusiva das mulheres como vítimas. A questão de crimes de homofobia também não 

foram contemplados com exceção nos casos onde existe uma relação íntima de afeto 

e a vítima é mulher como previsto no parágrafo único do artigo 5o: “As relações 

pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual”. (Lei 11.340) Estas 

controvérsias levaram ao Supremo Tribunal Federal (STF) a pronunicar-se a respeito 

sobre inconstitucionalidade de determinados artigos da lei. Rosângela Rigo (ver anexo 

1) destaca que este julgamento, que finalmente julgou os artigos constitucionais, foi 

determinante para a consolidação desta lei.  

Apesar de, surpreendentemente, não ser mencionada muitas vezes, a palavra 

gênero aparece como a principal causa na definição da violência enquadrada pela lei no 

artigo 5o: “Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.” (Lei 11.340) 

Resumindo, crimes baseados em gênero que não sejam de relações familiares ou 

íntimas e que a vítima não seja mulher não são enquadrados nesta lei. 

Outra forte marca desta lei é a intensa reação ao enquadramento anterior da lei 

9.099. Identificada como uma lei extremamente nociva a causa da violência contra as 

mulheres, a lei 9.099 foi textualmente abolida nos casos da nova lei. Conforme 

determina o artigo 41: “Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar 

contra as mulheres, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, 

de 26 de setembro de 1995.” (lei 11.340) Essa marca de rejeição foi bastante presente 

nas audiências públicas realizadas para elaboração da lei. No entanto, controvérsias 

sobre este aspecto surgiram recorrentemente, principalmente no entendimento de 

alguns operadores da lei. A principal delas baseava-se na possibilidade de suspensão 

condicional do processo, um instituto previsto na lei 9.099. Muitos defenderam a 

aplicação desse instrumento na lei Maria da Penha como algo efetivo, uma vez que se 

tratava de um lado a possibilidade de aplicação de uma pena educativa sem 

condenação, mas por outro a manutenção do autor sob a possibilidade de reabertura 

do processo. Conforme destacam Leite e Lopes (2013), “(...) muitos juristas afirmam 

que a suspensão condicional do processo oferece celeridade processual e 
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acompanhamento ao agressor, gerando, em consequência, proteção a vítima.” (Leite e 

Lopes, 2013: 32) Outro ponto abordado é que, na prática, a grande maioria dos 

processos julgados pela Lei Maria da Penha termina em arquivamento. Dessa forma, a 

suspensão condicional possibilita a imediata determinação do réu ao grupo reflexivo e 

o acompanhamento por até 4 anos. Em entrevista, Leila Linhares, admite que a 

suspensão condicional do processo, em determinados casos, pode ser um instrumento 

adequado. Porém, mostra preocupação com possíveis falhas no acompanhamento 

desses processos. Segundo ela, o judiciário não tem como realizar este 

acompanhamento com qualidade, principalmente pelo volume de processos.  

A marca simbólica da impunidade gerada pela antiga lei foi mais forte que os 

argumentos para buscar a manutenção de instrumentos que pudessem ser adequadas 

para situações de violência doméstica. A opção foi por manter uma marca política 

determinante que compreendia que qualquer resquício da lei 9.099 poderia 

enfraquecer o discurso de mudança vinculado à Lei Maria da Penha. 

O diagnóstico apresentado pela nova Lei mostrou-se ambíguo. Ao discurso de 

maior rigidez que envolvia a criação da lei, na prática, como podemos observar no 

quadro a seguir, poucos são os casos em que os processos terminam com a 

condenação do autor à pena privativa de liberdade. No país inteiro, o número de 

presos pela Lei Maria da Penha apresenta a seguinte evolução.  

 

Tabela 2 - Número de Pessoas Presas pela Lei Maria da Penha 

 Dez 2008 Jun 2009 Dez 2009 Jun 2010 Dez 2010 

Homens 1.825 2.101 2.468 2.587 2.777 

Mulheres 9 11 6 9 58 
FONTE:INFOPEN 

Um fator importante a considerar nos casos de prisão pela Lei Maria da Penha é 

que em sua imensa maioria são prisões em flagrante e, consequentemente, verifica-se 

que são pouquíssimos os casos de prisão por condenação. O juiz Marcelo Anátocles 

(ver anexo I) aponta, em relação ao julgamento dos casos de violência contra as 

mulheres, a dificuldade de apresentação de provas uma vez que, na maioria dos casos 
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ocorre dentro de casa e não há testemunhas, daí o número alto de desistências das 

vítimas em dar prosseguimento aos processos.  

Outros procedimentos importantes criados foram a aplicação de medidas 

protetivas, a proibição da aplicação de pena pecuniária e a inclusão da alternativa de 

encaminhamento dos autores para programas de recuperação e reeducação. Este item 

fez aumentar o interesse pelo desenvolvimento de programas voltados para os homens 

acusados de violência familiar contra as mulheres. A lei, no entanto, trata esta questão 

de forma bastante genérica e imprecisa no artigo 45.º: “Nos casos de violência 

doméstica contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório 

do agressor a programas de recuperação e reeducação.” (Lei 11.340 de 2006) E no 

artigo 35.º de forma ainda pouco precisa responsabiliza os atores que devem criar os 

programas: “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 

promover, no limite das respectivas competências: 

(...) V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.” (Lei 11.340 de 

2006) 

Leila Linhares (ver anexo I) destaca que enquanto o artigo 45.º fala em obrigação 

por determinação judicial, o artigo 35.º cita apenas a criação de centros de educação e 

reabilitação que, segundo ela, é o local para onde devem ser encaminhados os homens 

independentemente de obrigação judicial. São, portanto, dois encaminhamentos 

diferentes, mas a lei não se aprofunda em como devem ser constituídos. 

Nota-se que na lei, a natureza dos programas indicados para os homens é tratada 

como educação, recuperação, reabilitação e reeducação, ou seja, de forma bastante 

vaga5.  

Concluindo, percebe-se que a criação da Lei Maria da Penha trouxe a necessária 

visibilidade para os casos de violência familiar contra as mulheres. A participação do 

movimento feminista na elaboração da lei deu o tom de reação ao estabelecido 

anteriormente na lei 9.099, considerada inadequada para este tipo de violência. Além 

disso, definiu a perspectiva de gênero como fundamental para compreender este 

fenômeno, no entanto, em relação ao prognóstico destacaram as medidas de proteção 

das mulheres mas pouco se avançou na inclusão de alternativas aos HAV. Neste 

sentido, apenas mencionou uma possibilidade alternativa à prisão mas cuja natureza do 
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  A	
  discussão	
  sobre	
  a	
  natureza	
  dos	
  serviços	
  é	
  apresentada	
  no	
  capítulo	
  1.1.2.	
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serviço permaneceu bastante vaga. Ao ser questionada sobre a inclusão dos artigos 

dedicados aos HAV, Leila Linhares relatou que durante a elaboração da lei, estes 

artigos causaram certa controvérsia dentro do movimento de mulheres. Para ela duas 

questões foram apresentadas contra a inclusão destes artigos. A primeira diz respeito 

à possível concorrência de recursos financeiros para a criação destes programas. 

Neste sentido, os recursos deveriam privilegiar o investimento em serviços para a 

proteção das vítimas que ainda não foram consolidados no país. Além disso, parte do 

movimento de mulheres critica os serviços destinados aos HAV por considerarem tais 

intervenções como uma atividade muito condescendente com os HAV. Ela cita que 

algumas vozes do movimento de mulheres percebem nestes serviços um discurso de 

vitimização dos HAV. No entanto, ela considera que estes artigos, de um modo geral, 

não são os que causam as maiores controvérsias na lei 11.340. 

A criação de uma equipe multidisciplinar que teria como objetivo subsidiar os 

juízes na decisão dos julgamentos dos processos, da mesma forma, na prática, também 

se mostrou pouco definida. Como apontada em pesquisa realizada em 2012 (Goyena 

et al., 2012), esta equipe ficou responsável pela realização de grupos reflexivos para os 

homens autores, o que não era o previsto na Lei. Conforme redigido na lei a equipe é 

responsável por “fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à 

Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência (...)” (Lei 11.340). 

Dessa forma, torna-se incompatível que uma equipe, ao mesmo tempo, realize grupos 

reflexivos e elabore laudos que irão subsidiar o processo dos homens atendidos. 

Neste sentido, a lei 11.340 possui diversos aspectos que, na prática, parecem não 

funcionar conforme idealizado pelos responsáveis por sua elaboração. Destacam-se os 

seguintes pontos: a permanência de um número elevado de processos arquivados, a 

falta de regulação para as atividades das equipes multidisciplinares, a falta de 

padronização dos serviços dedicados aos homens, a falta de critérios claros quanto à 

utilização de alguns instrumentos legais (como a suspensão condicional do processo). 

Portanto, permanece uma forte sensação de que alguns crimes de violência contra 

as mulheres (ameaças, lesão corporal leve, difamação, etc.) permanecem sendo 

considerados pelo poder judiciário como crimes de menor potencial ofensivo. 
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3.2	
  Demais	
  documentos	
  

3.2.1	
  Padronização	
  do	
  Grupo	
  Reflexivo	
  dos	
  Homens	
  Agressores	
  –Coordenadoria	
  Estadual	
  da	
  
Mulher	
  em	
  Situação	
  de	
  Violência	
  Doméstica	
  e	
  Familiar	
  do	
  estado	
  do	
  Rio	
  de	
  Janeiro	
  (CEJEM).	
  

O documento “Padronização do Grupo Reflexivo dos Homens Agressores – 

Uniformização de Procedimentos para Estruturação, Funcionamento e Avaliação dos 

Grupos Reflexivos com Autores de Crimes de Situação de Violência Doméstica”, foi 

elaborado pela Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica 

e Familiar do estado do Rio de Janeiro (CEJEM). Este órgão é o responsável, dentre 

outras atividades, por buscar aprimorar a estrutura do judiciário na área da violência 

doméstica e familiar contra as mulheres. Este órgão também é responsável por 

coordenar as atividades das equipes multiprofissionais criadas pela Lei Maria da Penha. 

Estas equipes têm suas atividades definidas principalmente no artigo 30.º desta lei: 

Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem 

reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à 

Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de 

orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e 

os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes. (Lei 11.340 de 2006) 

Se este artigo, por um lado, atribui uma atividade específica para esta equipe que é 

a de subsidiar os operadores da lei com documentos e laudos para orientação dos 

processos, por outro, deixa em aberto outras atribuições não especificadas 

direcionadas às vítimas, autores e familiares. Nesta abertura, conforme aponta pesquisa 

realizada pelo Instituto de Estudos da Religião (Goyena et al., 2012), na maioria dos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do estado do Rio de 

Janeiro, estas equipes ficaram responsáveis pela realização de grupos reflexivos para os 

homens processados por estes juizados. Mais do que uma atividade planejada para isso, 

estas equipes assumiram esta responsabilidade pelo espaço vazio de serviços para os 

homens e por falta de uma indicação objetiva do que deveriam ser suas atribuições. 

Verificava-se, na prática, que cada juizado funcionava de maneira própria (ibid.) 

O CEJEM, buscando padronizar os procedimentos adotados nos grupos reflexivos, 

elaborou este documento com o auxílio dos profissionais que exerciam os 

atendimentos nos juizados do Rio de Janeiro. Este documento caracteriza-se, 

basicamente, por seu conteúdo prático e descritivo. Aponta as características que o 

trabalho deve ter de forma direta: o grupo deve ter de 8 a 10 encontros, periodicidade 



	
   53 

quinzenal de duas horas de duração, estabelece temas fixos (saúde, a lei 11.340, 

contexto da violência contra as mulheres, etc.) e a tolerância de uma falta. Estão 

ausentes reflexões sobre os motivos destas escolhas bem como as possíveis causas da 

violência contra as mulheres. Assim, não são apresentadas a fundamentação teórica 

que deve orientar a metodologia do trabalho, sendo feita apenas uma menção a 

princípios norteadores (equidade, responsabilização, respeito da diversidade e 

promoção da cidadania). Tampouco são mencionadas referências a estudos científicos, 

estatísticas e exemplos de políticas. Apenas é mencionada um estudo do Instituto de 

Estudos da Religião mas não o relaciona a nenhuma medida apresentada no 

documento. 

As metas traçadas dizem respeito apenas à implementação dos serviços nos 

diversos juizados do estado com a previsão de instalação em 100% dos juizados 

autônomos em 12 meses. Quanto à avaliação estabelece apenas a frequência como 

item a ser controlado e a aplicação de um questionário com o usuário em dois 

momentos distintos (na última reunião do grupo e após 90 dias). Portanto, não estão 

incluídas outras atividades fundamentais de avaliação conforme apresentadas no 

capítulo 1 desta dissertação, quais sejam: inclusão de grupos de controle para 

comparação de resultados, inclusão de questionários para as vítimas para cruzamento 

de dados, estabelecimento de uma avaliação a longo prazo, execução da avaliação por 

uma equipe externa, investigação do perfil dos desistentes, dentre outras. 

O documento utiliza a palavra “gênero” apenas duas vezes: na apresentação como 

forma de localizar as atribuições da Lei 11.340 e no item ‘princípios norteadores’, 

quando menciona a necessidade de observância da igualdade e respeito da diversidade. 

Dada a complexidade da dimensão da perspectiva de gênero, o documento mostra-se 

bastante econômico nesta abordagem. 

Em relação à necessidade de parcerias, bem como ao estabelecimento de uma 

rede complementar de serviços, o documento enumera como uma das atividades do 

pessoal profissional contratado a articulação com a rede social para encaminhamentos. 

Para as questões logísticas como material e local, assim como para questões 

administrativas e de convênio, o documento apresenta de forma clara uma lista com 

atribuição de reponsabilidades, todas ligadas ao poder judiciário. Não há qualquer 

menção a responsabilidades do poder municipal ou federal, bem como a qualquer 
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documento produzido nestas esferas relativos ao serviço para os homens autores de 

violência contra as mulheres.  

Conforme previsto na Lei 11.340, o poder judiciário é o responsável pelos 

recursos de criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar. Suas 

atribuições ainda ressentem de maior especificação e debate sobre a melhor forma de 

auxiliar nos processos desses juizados. No estado do Rio de Janeiro, esta equipe 

assumiu responsabilidades que parecem ser incompatíveis. Como conciliar a atribuição 

de avaliar os autores de violência para emitir laudos que auxiliem na decisão dos juízes 

e ao mesmo tempo realizar grupos reflexivos com estes homens onde espera-se 

construir uma ambiente de confiança e propício à reflexão? Ou seja, como os homens 

que participam em grupos reflexivos iriam se sentir se soubessem que aquilo que 

tratam neste ambiente poderia servir para incriminá-lo nas audiências?  

Além disso, verifica-se a total falta de diálogo entre os poderes nas esferas 

municipais, estaduais e federais, uma vez que em cada um destes níveis são 

estabelecidos parâmetros que não levam em consideração experiências anteriores. O 

resultado é a execução de atividades sobrepostas e a falta de aprendizagem com 

experiências realizadas anteriormente pelas diversas esferas no país e também no 

exterior. No caso específico desta padronização elaborada pela CEJEM, questões como 

a avaliação, número de encontros considerado insuficiente e falta de consistência na 

fundamentação metodológica são requisitos que poderiam ser melhor elaborados se 

houvesse uma abertura maior para o envolvimento de especialistas e instituições que já 

possuem experiências acumuladas nesta temática. 

 

3.2.2	
  Planos	
  de	
  trabalho	
  -­‐	
  DEPEN	
  
O Plano de Trabalho é o documento que determinada entidade elabora com 

objetivo de apresentar uma proposta buscando recursos para estabelecer convênios 

com entidades governamentais. Este documento contém desde a justificativa até ao 

orçamento previsto para a realização do projeto. Desta maneira, apresenta 

informações fundamentais para a caracterização do serviço proposto. 

São oito as propostas que foram contempladas pelo financiamento do DEPEN para 

realização de projetos voltados para HAV, desde 2009. São sete Estados (Acre, 

Alagoas, Amazonas, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará e Paraná) e o Distrito Federal 
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que realizam este serviço através de convênios com o DEPEN. Em quatro Estados, o 

DEPEN realizou convênios com as Secretarias de Segurança Pública e Direitos 

Humanos (Acre, Amazonas, Ceará e Paraná) (o nome dado às secretarias variam de 

Estado a Estado), em dois são realizados com as Defensorias Públicas (Alagoas e Pará) 

e os outros dois com Secretarias das Mulheres (ou similar) (Distrito Federal e Mato 

Grosso do Sul). São maneiras diferentes de abrigar o serviço. A natureza da entidade 

que executa o serviço revela o enquadramento político no qual o serviço é 

apresentado. As diferentes naturezas das instituições executoras contribuem para 

imprimir características distintas, colaborando, assim, para experiências múltiplas. 

Dessa forma, a realização do serviço por uma Secretaria de Estado da Mulher significa 

a inclusão do projeto na rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. Já a 

execução do projeto através da Defensoria Pública indica uma aproximação com as 

questões jurídicas e de direitos implicadas na questão da violência contra as mulheres. 

A maioria dos projetos é executado por secretarias ligadas à segurança pública e 

direitos humanos. Não há dúvidas da inclusão da temática da violência doméstica 

contra as mulheres sob a perspectiva tanto da segurança pública como dos direitos 

humanos. É importante ressaltar que a SPM, em documento analisado mais adiante, 

não admite que o serviço funcione em órgãos destinados ao atendimento à mulher. 

Conforme visto, em Mato Grosso e no Distrito Federal é a Secretaria da Mulher que 

executa o serviço. A coordenadora do núcleo que realiza o trabalho no Distrito 

Federal, Maisa Guimarães (ver anexo 1), vê algumas vantagens quando se realiza os 

atendimentos tanto para os homens como para as mulheres pela mesma entidade. 

Segundo ela, dessa forma é possível realizar um acompanhamento mais próximo e 

identificar casos de maior risco. Também destaca que é necessária uma avaliação caso 

a caso e que devem ser apresentados de forma clara quais os procedimentos em 

relação às informações passadas para o poder judiciário (esta discussão foi apresentada 

no capítulo1 item 1.1.7). Desta forma, segundo ela, os homens que participam do 

grupo compreendem que o sigilo pode ser quebrado quando existe uma situação de 

risco, ou para o próprio homem ou para a vítima. 

As propostas, apesar de algumas semelhanças, não mostram um padrão definido 

tanto na metodologia adotada como na forma em que organiza suas atividades. Da 

mesma forma que na própria Lei 11.340, não se encontra de forma clara qual a 
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natureza do serviço, as propostas analisadas seguem esta indefinição apresentando os 

termos educação, reeducação, reabilitação e responsabilização.  

O uso do termo responsabilização parece adquirir significados diferentes nas 

interpretações dos diversos atores envolvidos no debate da temática da violência 

familiar contra as mulheres. Nos diversos documentos analisados, esta palavra adquire 

sempre um peso estratégico. Basicamente são duas as formas de interpretar a 

responsabilização: 

- como um movimento de punição, ou seja, uma resposta à condenação do HAV 

no processo. Tradicionalmente, a resposta a um crime é a imputação de 

responsabilidade que está ligada a uma sansão, desta forma a responsabilização 

é um requisito que autoriza a punição. 

- como um movimento interno gerado pela reflexão. As atividades do grupo 

reflexivo devem levar os HAV a um processo que o faz compreender a 

situação de violência em que está inserido. A partir daí assume suas 

responsabilidades pela situação 

 

Enquanto que o primeiro conceito é utilizado, na maioria das vezes, nas instituições 

que adotam a perspectiva feminista, o segundo é encontrado nas metodologias 

adotadas pelas entidades da sociedade civil que realizam os serviços. 

É importante destacar que, mesmo entendendo a responsabilização como um 

movimento interno e reflexivo, no caso dos HAV que são encaminhados para os 

grupos reflexivos como uma pena, a responsabilização não deixa de ser também uma 

punição. Como destaca Machado, “há uma dificuldade no debate público de se 

conceber um direito penal em que não exista a pena e, arrisco a dizer, a pena de 

prisão.” (Machado, 2013: 109) Dessa forma, a “pena para ser levada a sério” deve ser a 

privativa de liberdade pois qualquer outra medida é vista como impunidade. Como 

resultado disso, é comum perceber, por exemplo, nas pautas dos movimentos sociais 

uma forte reivindicação da punição quando procuram pautar suas causas que 

necessitam ser reconhecidas como violação de seus direitos. Ou seja, “se minha causa 

é relevante para a sociedade, é preciso que seja crime a conduta daquele que viola 

meus direitos. E o tratamento que se dá a criminosos é cadeia” (Machado, 2013: 109).  
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Já na segunda forma de interpretar o conceito, a preocupação é outra. Como 

define Barbara Mourão, a responsabilização  

(...) seria a pessoa participar ativamente do processo e contribuir para a solução do problema. 

Quer dizer, o ofensor deveria se tornar responsável pelo esforço de deixar de se comunicar de 

forma violenta, e não só com relação à mulher que o denunciou (...). Acontece que desde que 

apostamos todas as fichas na punição, estamos nos afastando mais e mais de um referencial de 

diálogo, responsabilidade e transformação. (Gomes e Lopes, 2013; 139). 

Quanto ao público-alvo dos serviços, todos mencionam que este é composto por 

HAV encaminhados pela justiça para cumprirem uma pena ou medida alternativa. 

Destaca-se o encaminhamento como medida protetiva, que, neste caso, é obrigatório 

mesmo antes de uma condenação. Os serviços dos Estados do Acre e do Pará, ao 

contrário do que está previsto nas diretrizes da SPM, recebem encaminhamentos de 

variadas instituições da rede de proteção a mulheres e não apenas apenados 

provenientes do sistema judiciário. Outro fator a destacar em relação ao público 

atendido é a maneira pela qual cada instituição que executa o serviço nomeia o público 

alvo atendido. Enquanto que a maioria denomina como homens autores de violência 

contra as mulheres, alguns optam por denominá-los agressores (presente nos planos 

de trabalho do Amazonas e Distrito Federal). Este termo é o mais comumente usado 

pelo movimento de mulheres e o adotado na Lei Maria da Penha. Conforme destacado 

anteriormente, a escolha dos nomes determina o enfoque que é dado a determinado 

fenômeno. O uso de termos diferentes para nomear o público alvo do projeto implica 

um enquadramento diferente sobre a temática. Fernando Acosta tece algumas 

considerações a respeito especificamente dos termos agressores e autores de 

violência: “Quando passamos a nomear os homens como autores, deslocamos a 

discussão do campo biopsicológico para o campo subjetivo e cultural, onde a violência 

é construída. Alguns autores insistem que a violência é inata e biológica”. (Santos, 

2013: 151)  

Esta é nitidamente uma disputa que busca enfatizar tonalidades diferentes na 

mesma situação. Isso ocorre da mesma forma quanto à caraterização da natureza do 

projeto. Nos projetos financiados pelo DEPEN, são apresentadas diferentes formas de 

intervenção para atendimento dos HAV. Enquanto cinco propostas definem-se como 

grupos ou oficinas reflexivas, uma apresenta-se como grupo psico-educativo, uma 

como curso e a outra como terapia de grupo. São atividades bem distintas entre si, o 
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que representa uma falta de identidade da política pública. Conforme mencionado 

anteriormente, Corsi (2005) alerta para o uso inadequado dos termos terapia ou 

tratamento pois significam uma atividade que visa curar uma enfermidade, o que 

significaria uma visão patológica da violência contra as mulheres. Segundo este autor, 

um serviço desta natureza ignora os aspectos culturais envolvidos nessa temática. Já os 

programas psico-educativos possuem diversas versões desenvolvidas, principalmente 

na América do Norte. Conforme esclarecido por Maisa Guimarães (ver anexo 1), a 

perspectiva educativa do trabalho realizado no Distrito Federal, possui inspiração na 

obra de Paulo Freire. Neste sentido, segundo ela, respeita uma perspectiva onde a 

realidade é uma construção social. Para ela, o termo reeducação não se aplica, pois 

justamente, neste caso, estaria incluído a capacidade do programa em passar uma 

realidade já definitiva para seus usuários. Ela defende o conteúdo que deve ser 

construído em conjunto entre equipe de profissionais e os usuários do serviço. Em 

uma concepção totalmente distinta, a opção feita pelo estado do Ceará, que apresenta 

o serviço como curso, mostra uma atividade pouco ambiciosa no que se refere à difícil 

tarefa de mudança de comportamentos violentos que é o objetivo apresentado por 

todas as propostas. 

A falta de identidade também pode ser percebida na forma como os programas se 

estruturam. Primeiro, o número de encontros de grupos varia de cinco a doze. É 

importante destacar que, conforme demonstrado na revisão da literatura, os 

especialistas indicam que um programa cuja duração seja inferior a 6 meses é 

considerado superficial. Dessa forma, todos os programas financiados pelo DEPEN são 

considerados superficiais, uma vez que a violência doméstica é considerada uma 

temática complexa portanto a intervenção deveria ser um processo de longa duração. 

Neste sentido, a coordenadora do programa do Distrito Federal acredita que os 12 

encontros que o programa realiza são suficientes. Na realidade ela acredita que este 

deveria ser o número mínimo, pois segundo ela, os homens demoram a adquirir 

confiança no trabalho. 

Maisa Guimarães também esclarece a relação entre o DEPEN, órgão financiador, e 

a Secretaria da Mulher que, no caso do Distrito Federal, é o órgão executor. Ela relata 

que o DEPEN apenas exige um relatório de prestação de contas por parte da entidade 

executora. Portanto, trata-se de um acompanhamento de caráter mais administrativo, 

limitado por uma verificação da correta utilização dos recursos. Maisa Guimarães ainda 
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esclarece que não é estabelecido um diálogo constante e nem direcionamentos a 

respeito da metodologia ou qualquer informação sobre procedimentos pelo DEPEN. 

Também relatou pouca relação com as demais entidades de outros estados que 

realizam o serviço financiados pelo mesmo órgão. Esta informação demonstra uma 

falta de unidade entre os procedimentos e a falta de uma coordenação geral que 

caracterize uma política nacional. Conforme percebido pelas diferenças apresentadas 

nos planos de trabalho, cada estado realiza seu serviço de forma independente sem 

possuir direção por parte do governo federal.  

 

3.2.3	
  Publicações	
  de	
  organizações	
  não	
  governamentais	
  
Foram selecionadas duas publicações elaboradas por entidades da sociedade civil 

que apresentam objetivos semelhantes: a primeira, intitulada “Conversas Homem a 

Homem: Grupo reflexivo de Gênero,” foi desenvolvida pelo Instituto Noos, um dos 

pioneiros neste tipo de trabalho no Brasil e caracteriza-se pela sistematização da 

metodologia desenvolvida. A segunda, elaborada pelo ISER e intitulada “Serviços de 

educação e responsabilização para homens autores de violência contra as mulheres: 

proposta para elaboração de parâmetros técnicos”, como o próprio nome indica, 

visou fornecer subsídios que auxiliem na criação de serviços desta natureza. Esta 

publicação foi financiada pelo DEPEN, mas seu conteúdo parece ter influenciado pouco 

na execução atual das políticas que atualmente estão sob a responsabilidade deste 

mesmo órgão. 

Estes documentos assemelham-se pela preocupação expressa com a qualidade da 

metodologia e, dessa forma, apresentam uma fundamentação teórica consistente. Ao 

contrário dos planos de trabalho elaborados pelos Estados, enumera sob quais 

perspectivas realizam suas atividades. A publicação do Instituto Noos é a mais 

completa no tocante a sua base conceitual que é composta pela perspectiva sistêmica, 

a pedagogia da pergunta de Paulo Feire, o construcionismo social, a 

somatopsicodinâmica, além da perspectiva de gênero. Portanto, nesta publicação pode-

se perceber através da fundamentação teórica apresentada qual a natureza das 

atividades planejadas para buscar interromper com a violência praticada pelos 

participantes dos grupos reflexivos. Carlos Zuma, secretário executivo do Instituto 

Noos, em entrevista (ver anexo I), explica que percebe o trabalho com um teor 

responsabilizante e educativo. Segundo ele, é educativo sob a perspectiva de Paulo 
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Freire, ou seja, a informação não deve ser simplesmente passada e sim construída  em 

conjunto de acordo com o cotidiano dos participantes. A questão da 

responsabilização, segundo ele, é a ação de tomada de consciência da presença da 

violência nas suas relações. A publicação destaca como uma das principais causas da 

violência contra as mulheres a questão do poder nessas relações. Assim, a percepção 

da dificuldade do mundo masculino em lidar com suas fragilidades, principalmente 

quando percebem alguma perda do controle, gera uma dificuldade de expressão que 

normalmente é associada ao uso da violência. Portanto, a este diagnóstico, é indicado 

um processo de aprendizagem destes estados afetivos através da promoção de 

diálogos (internos e externos).  

Na entrevista, Zuma deixa claro que não se trata de terapia de grupo pois a 

violência familiar contra as mulheres não deve ser encarada como uma patologia. 

Segundo ele, neste caso, estaríamos isentando a sociedade e toda a questão cultural de 

sua influência sobre esta temática. Ele ainda destaca que as causas deste tipo de 

violência podem ser múltiplas e, por isso, indica a necessidade de uma triagem para 

encaminhamentos específicos dependendo do caso. Não descarta a terapia de casal 

para casos onde não se verifica uma desproporção de poder na relação. 

Esta publicação apresenta uma consistente relação entre o diagnóstico da situação 

e o prognóstico indicado. Assim, analisando os recursos técnicos descritos, percebe-se 

que todas as atividades apresentas estão baseadas sob a perspectiva sistêmica. Dentre 

estes recursos estão as entrevistas preliminares (para realizar a triagem), as atividades 

corporais, a necessidade de estruturação de uma rede complementar para 

encaminhamentos, dramatizações e demais técnicas narrativas. Entendendo a 

complexidade da violência familiar contra as mulheres, a duração indicada é de 20 

encontros, portanto um processo bem mais longo do que os serviços apoiados pelo 

DEPEN (onde o número de encontros varia de cinco a doze).  

Conforme apontado anteriormente, uma das críticas de alguns setores do 

movimento de mulheres ao trabalho realizado com os HAV era a desconfiança destes 

serviços serem condescendentes com os homens. Uma questão expressa na 

publicação do Noos pode suscitar uma possível pista para entender o que é 

caracterizado como condescendência por alguns críticos deste trabalho. Nesta 

publicação, os grupos reflexivos são descritos como “espaços de solidariedade e 
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prazer gerado pela companhia, pois “sem o prazer da companhia, sem amor, não há 

socialização humana, e toda a sociedade na qual se perde o amor s e desintegra. Eles 

possibilitam a construção de um contexto de confiança onde os homens se colocam 

enquanto sujeitos e, sobretudo, onde a afetividade pode emergir como o principal elo 

entre eles” (Acosta et al., 2004). Fica nítida a intenção de promoção de um espaço 

onde o participante sinta-se confortável e não acuado. Lattanzio e Barbosa (2013) 

abordam esta questão e alertam para o que chamam de “a dupla via de manejo dos 

grupos”. Com esta expressão os autores referem-se à necessidade de um equilíbrio de 

atitude por parte dos profissionais responsáveis pela coordenação dos grupos. Por um 

lado, uma atitude que combata os discursos machistas e a tentativa de justificação de 

comportamentos violentos. Estas intervenções “apresentam caráter mais duro por 

parte da coordenação, que nunca deve deixar de mostrar espanto frente à violência e 

à desconsideração do outro” (Lattanzio e Barbosa, 2013: 103). Por outro lado, os 

autores destacam também a necessidade de “cuidar” desses homens e escutá-los. Eles 

afirmam que este equilíbrio é extremamente difícil, mas é através dele que se pode 

alcançar os objetivos de mudança nas atitudes violentas dos participantes do serviço. A 

postura dos coordenadores dos grupos reflexivos apresenta-se como um ponto 

sensível nestes tipos de intervenções e a falta de acompanhamento desta questão 

estratégica pode significar, por exemplo, a banalização da aplicação de uma pena ou 

medida alternativa. Porém, também se coloca a questão que sempre se apresentou 

“uma pena [como uma] inflição de sofrimento no autor, tendo a prisão assumido um 

lugar dominante no sistema penal há mais de dois séculos” (Machado, 2013: 108). 

Portanto como justificar que uma pena pode significar um espaço de prazer ao 

apenado? 

A publicação realizada pelo Iser apresenta as mesmas bases teóricas que a 

publicação do Noos uma vez que trata-se de uma metodologia bastante semelhante. 

Esta é uma publicação que apresenta questões de teor mais prático como a carga 

horária e programa da capacitação, composição e atribuições da equipe, estrutura do 

espaço físico, etc. É uma publicação destinada a buscar a padronização das atividades 

cotidianas dos serviços destinados aos HAV. Apesar desta publicação ter sido apoiada 

pelo DEPEN, são poucos os pontos em comum apresentados nesta publicação com os 

apresentados nos planos de trabalho analisados em capítulo anterior desta dissertação. 

 



	
   62 

3.2.4	
  Diretrizes	
  Gerais	
  dos	
  Serviços	
  de	
  Responsabilização	
  e	
  Educação	
  do	
  Agressor	
  –	
  
Secretaria	
  de	
  Políticas	
  para	
  as	
  Mulheres	
  (SPM).	
  

O documento “Diretrizes Gerais dos Serviços de Responsabilização e Educação 

do Agressor” foi elaborado pela Secretaria de Políticas paras as Mulheres (SPM) do 

Governo Federal após a realização de um workshop com a participação de diversos 

Ministérios e com representantes da sociedade civil. Este documento está presente 

como anexo na publicação da SPM intitulada “Rede de Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres”. Dessa forma o serviço para os homens é enquadrado como 

pertencente a uma rede de 

 (...) atuação articulada para entre as instituições/ serviços governamentais e não governamentais 

e a comunidade, visando ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção e de políticas 

que garantam o empoderamento das mulheres e seus direitos humanos, a responsabilização dos 

agressores e a assistência qualificada às mulheres em situação de violência” (Secretaria de 

Políticas para as Mulheres, 2011: 7).  

O documento apresenta de forma clara uma análise sobre a temática da violência 

contra as mulheres. Atribui à construção social de gênero que, tradicionalmente 

desvaloriza o papel das mulheres, a razão da opressão que legitima este tipo de 

violência. Portanto, adota um enquadramento sob uma perspectiva feminista onde a 

cultura machista e sexista determina a realidade social gerando uma sociedade desigual. 

Por conta deste diagnóstico, aponta para a necessidade de adoção de políticas públicas 

orientadas para a desconstrução de valores sexistas e machistas. Para isso destaca que 

deve haver uma ação articulada em diferentes áreas como saúde, educação, justiça, 

cultura, etc. No que se refere ao trabalho com os HAV, indica ações educativas, 

reflexivas e pedagógicas que contribuiriam para a responsabilização, para a 

desconstrução de estereótipos de gênero de padrões hegemônicos de masculinidade 

(Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2011).  

A marca do movimento de mulheres está bastante presente no documento 

perceptível quando, conforme também adotado na própria Lei Maria da Penha, 

enumera pontos que devem ser revistos. Assim destaca que deve tratar-se de um 

serviço e não de um centro de atendimento pois deve ser caracterizado como uma 

pena e não como “tratamento”, não podendo oferecer atendimento psicológico ou 

jurídico, terapia de casal ou mediação. Da mesma forma, o serviço deve ser destinado 

exclusivamente para apenados provenientes do sistema judiciário, sendo vetado por 

este documento a inclusão de homens voluntários ou encaminhados por outras 
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instituições que não estejam vinculadas ao poder judiciário. Essa restrição não é 

compartilhada por muitos especialistas que defendem que a participação de homens 

encaminhados por diversas instituições fornecem uma variedade na composição do 

grupo e possui resultados benéficos uma vez que aumenta os pontos de vistas 

diferentes enriquecendo a experiência. 

Quanto a questões operacionais, o documento faz referência à composição da 

equipe (com profissionais de psicologia, de serviço social, etc.), além de estabelecer a 

duração do programa de capacitação no mínimo de 60 horas. Quanto à avaliação 

menciona que deve ser baseada em métodos qualitativos e quantitativos produzidos a 

partir de consulta às vítimas, aos autores e aos demais envolvidos. Apesar de destacar 

sua importância não se aprofunda nesta temática.  

O documento também delega ao Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) 

o financiamento destes serviços, mas, no entanto, indica que é a própria Secretaria de 

Política para as Mulheres (SPM) quem deve elaborar as diretrizes. Em entrevista com a 

secretária adjunta de enfrentamento à violência contra as mulheres da SPM, Rosângela 

Rigo (ver anexo 1), esta confirmou que não é atribuição deste órgão o 

acompanhamento direto desses serviços. Durante a entrevista admitiu a necessidade 

de aprofundamento do debate para execução dos serviços já que ainda não existe um 

modelo definido e normas técnicas ainda não foram criadas.  
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CONCLUSÃO	
  	
  
	
  

Apesar de ser uma área regulada por convenções internacionais e políticas 

públicas avançadas e específicas, a violência contra as mulheres permanece 

apresentando índices alarmantes. No entanto, os serviços destinados aos autores 

deste tipo de violência ainda não possuem uma regulamentação precisa, sendo ainda 

bastante imprevisível o destino dos homens que cometem violência contra as mulheres 

e são processados pela Lei Maria da Penha.  

Um dos primeiros fatores a ser considerado, no caso brasileiro, é o Estado onde o 

crime é cometido. A dimensão do país é proporcional às desigualdades de distribuição 

de recursos e consequentemente da disponibilidade de políticas destinadas aos 

diversos setores da sociedade. Soma-se a isso a imprevisibilidade dos procedimentos 

adotados em cada Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres já que, 

mesmo dentro de um mesmo Estado, estes variam de forma contundente. Se o autor 

em questão não for preso em flagrante, muito provavelmente ele não terá como 

destino a prisão após o julgamento. Esta situação é bastante rara. A maior 

probabilidade é que o caso seja arquivado, mas também existe uma forte possibilidade 

de seu processo ser suspenso e o autor ser encaminhado para um grupo reflexivo 

como condição para esta suspensão. Isto significa que ele será obrigado a comparecer 

a um certo número de encontros acompanhado por outros homens em situação 

semelhante. Se o seu processo for no Distrito Federal serão 12 encontros, no entanto, 

se for no Acre serão apenas 5 encontros. E isto independe da gravidade do seu ato. 

Outro fato importante é que a suspensão do processo é um instrumento utilizado mas 

que muitos consideram ilegal. Portanto este é um instituto que no futuro próximo 

pode não ser mais adotado. 

Ao frequentar os encontros sua experiência pode ser também bastante variável. 

Se estiver no Amazonas frequentará uma terapia de grupo, porém se o crime for em 

Alagoas poderá frequentar um curso pedagógico. Estas diferenças são encontradas em 

serviços financiados pelo mesmo órgão. Além disso, estas diferentes possibilidades 

estão baseadas apenas em documentos de planejamento das ações. Isto quer dizer que 

investigando os serviços na prática, outras questões poderiam ainda surgir. 
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No caso da vítima, esta situação seria semelhante. Se o caso fosse julgado e o 

autor da violência fosse condenado (o que é raro), as expectativas quanto a resposta 

do poder judiciário poderiam variar bastante dependendo do Estado em que o 

processo for julgado. Por exemplo, o autor da violência poderia ser obrigado a 

frequentar apenas 5 encontros em um grupo reflexivo. Neste caso, a vítima poderia 

desconfiar que a medida adotada não seja suficiente para uma mudança profunda. 

Alternativamente, o autor da violência poderia ser encaminhado para a frequência em 

um curso que o ensinaria como se controlar ou ainda que a sociedade lhe ensinou 

errado o que é ser homem. A vítima poderia avaliar, no entanto, que estas atividades 

seriam inócuas uma vez que a mudança de comportamento compreende a necessidade 

de um engajamento mais profundo por parte da pessoa envolvida. Mas se por outro 

lado a vítima depositasse grande esperança na recuperação de seu companheiro e 

consequentemente decidisse permanecer com ele após a frequência deste no serviço 

que a justiça indicou,  seria uma situação de grande risco caso suas expectativas fossem 

frustradas.   

A evidente fragilidade dos serviços denominados de educação e responsabilização 

para homens autores de violência contra as mulheres pode ter graves consequências. 

A avaliação do risco é apontada por Gondolf (2012) como uma das questões mais 

importantes a ser considerada na implementação destes programas. No entanto, esta 

questão sequer é mencionada nas iniciativas realizadas no Brasil. A consequência pode 

ser bastante grave. Por um lado, não corresponder à esperança depositada em gerar 

mudanças de comportamento e neste caso confirmar que o Estado não dá a estes 

crimes a devida importância. Consequentemente, reforçará a ideia de que a  punição 

mais efetiva é a prisão. Neste caso, os defensores do recrudescimento, da necessidade 

de enfatizar os efeitos punitivos da lei ganharão motivos para defender este tipo de 

enquadramento. Por outro, podem criar a ilusão de uma resposta efetiva na 

transformação dos HAV e, na realidade, oferecer apenas serviços superficiais que não 

garantam nenhum tipo de mudança a seus participantes. Como consequência, possíveis 

casos de reincidência e um descrédito na busca por uma resposta efetiva de políticas 

que interrompam a violência contra as mulheres. Neste caso, a vítima encotraria-se 

sem saída para recorrer ao estado em caso de novo evento de violência.  

Através da identificação de alguns pontos controversos quando se busca criar uma 

política destinada aos HAV, procurou-se perceber as razões e os rumos que vêm 
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sendo aplicados nesta política no Brasil. Para identificar estes pontos, buscou-se 

entender como cada ator que participa deste debate enquadra a realidade da violência 

contra as mulheres. Através desta análise, percebeu-se como é definido o 

enquadramento político pelo governo brasileiro. 

Com destacada atuação do movimento de mulheres, as conquistas políticas 

sucederam-se a partir, principalmente, da década de 70. Hoje, o país possui uma 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e o Congresso Nacional, apesar de 

ainda sub-representado por deputadas mulheres, possui uma bancada atuante. Este 

grupo contribui para incluir na agenda pública questões de interesse do movimento de 

mulheres. Já o debate das políticas voltadas para os HAV ainda é incipiente. Este 

concentra-se, principalmente, na esfera de políticas de penas alternativas e na esfera da 

composição da rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. Em ambos, 

conforme apresentado, não se trata de uma política prioritária. Apesar do 

encarceramento ser um enorme problema para o país, os investimentos nas políticas 

de penas alternativas ainda são bastante tímidos. Por outro lado, a SPM tem como 

prioridade o fortalecimento das políticas de proteção às mulheres, portanto, relegando 

os serviços destinados aos HAV ao Ministério da Justiça. Mesmo reconhecendo não 

ser uma prioridade, a SPM indica algumas diretrizes que devem ser respeitadas por 

estes serviços, como por exemplo, não serem executados por órgãos que realizam 

também o atendimento às mulheres. Como vimos esta diretriz não é respeitada 

mesmo por serviços financiados pelo governo federal. 

Através da análise dos documentos também pode-se observar a influência 

determinante do movimento de mulheres no enquadramento da questão da violência 

contra as mulheres na definição da lei e, consequentemente, de uma série de políticas 

relacionadas com o tema. O marco da Lei Maria da Penha trouxe para a sociedade 

brasileira a noção que a violência dentro de casa deve ser tratada como um assunto 

público e julgada como crime. A bem sucedida luta do movimento de mulheres contra 

a impunidade para estes tipos de crimes estabeleceu-se como uma marca histórica 

para a sociedade brasileira. 

Esta história de luta teve um aspecto ressaltado nesta dissertação que foi a defesa 

inflexível dos dispositivos criados pela lei Maria da Penha. Qualquer flexibilidade, como 

por exemplo a adaptação a dispositivos da lei 9.099 era encarada como um retrocesso 
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relativamente às conquistas do movimento e, consequentemente, o debate se tornou 

um tanto quanto fechado. Esta marca pode explicar a falta de prioridade dada aos 

serviços dedicados aos HAV. Conforme visto, Schön e Rein (1994) definem que é no 

nível metacultural que se cria o ambiente das estórias que irão moldar os quadros de 

ação. Neste sentido, o movimento de mulheres determinou de forma dicotômica o 

ambiente que define a violência contra as mulheres: Homem – agressor/ mulher – 

vítima. Além disso, reforçado pelo enquadramento mais comum na sociedade que, de 

forma geral, estabelece que a punição é algo que deve imputar sofrimento e que para 

ser válida deve ser a pena privativa de liberdade. 

Os documentos analisados através de critérios baseados no projeto QUING, 

(Verloo et al., 2011) possuem uma forte influência da perspectiva de gênero feminista 

que reconhece na desigualdade de poder entre homens e mulheres na sociedade como 

a principal questão geradora de violência contra as mulheres. Esta é a definição que 

domina a dimensão “Causal” nos documentos analisados. Como mencionado, a Lei 

Maria da Penha expressa de forma clara esta perspectiva, o que não acontecia com a 

Lei 9.099, já que esta não tinha qualquer menção a perspectiva de gênero. Esta 

ausência foi a responsável pelas severas críticas destinadas a esta lei que, na realidade, 

era orientada para uma problemática totalmente diversa. 

Aliás, a dimensão “Orientada pela problemática” é talvez a que menos encontrou 

consenso entre os diversos atores envolvidos no debate sobre este tema. A ênfase à 

problemática concentrava-se em aspectos de difícil conciliação, onde um grupo 

defendia maior destaque aos mecanismos punitivos, enquanto outro grupo indicava 

alternativas penais dentro de um contexto de direito penal mínimo. Ao legitimar a 

violência contra as mulheres como questão pública, o movimento de mulheres 

esperava uma resposta contundente aos autores deste tipo de violência. Juristas, 

promotores e demais profissionais que compreendem a necessidade de se buscar 

outros meios de punição que não apenas a tradicional pena privativa de liberdade se 

contrapunham a esta visão. Esta dimensão foi enfatizada nas entrevistas realizadas (ver 

Anexo II) já que como citado anteriormente neste mesmo capítulo, é no nível 

metacultural que se cria o ambiente das estórias construídas por cato ator envolvido. 

Quanto ao aspecto da dimensão “Prática”, esta caracterizou-se pela diversidade na 

apresentação das atividades definidas para chegar ao objetivo de interromper a 
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violência contra as mulheres. Os planos de trabalho são os documentos por natureza 

dedicados a esta definição. Conforme mencionado no início deste capítulo, as 

atividades previstas pelos Estados possuem natureza bastante distintas. Da mesma 

forma, quanto ao item “Público alvo” não houve consenso nas propostas. A principal 

divergência é a possibilidade dos serviços serem frequentados por HAV, que não 

foram encaminhados pela justiça. 

A busca por enquadrar a violência contra as mulheres como um crime, uma 

questão pública, fez com que fosse delegado ao Depen a responsabilidade por executar 

os serviços dedicados aos HAV. Esta orientação está exposta no documento elaborado 

pela SPM e é a única menção na dimensão “Orçamentária” nos documentos analisados, 

pois indica a fonte de recurso destes serviços. No mesmo sentido, a dimensão 

“Delegativa” nos demais documentos foi pouco explorada. Além desta menção quanto 

ao financiamento, aparecem na Lei Maria da Penha referências à necessidade de 

Estados, Municípios e a União promoveram um conjunto articulado de ações para 

coibir a violência. No mesmo sentido, os planos de trabalho apresentam a necessidade 

de articulação de uma rede de serviços para atendimentos complementares dos HAV. 

Quanto aos critérios de avaliação, conforme pode-se verificar no capítulo 3, os 

planos de trabalho, de uma maneira geral, apresentaram pouco compromentimento 

com os critérios de “Especificidade”, “Consistência” e “Compreensão”. 

Primeiramente, todos planos de trabalho e também o documentado apresentado pelo 

CEJEM, apresentaram reduzido detalhamento das atividades propostas. Um exemplo é 

a ausência de referências sobre a fundamentaçãoo teórica das metodologias adotadas 

nos diferentes planos de trabalhos. Embora a perspectiva de gênero seja uma 

referência presente em todos os planos de trabalho, não há menção a qualquer outro 

referencial teórico que fundamente as metodologias utilizadas. Apenas o estado do 

Acre apresenta, mesmo que de forma pouco detalhada, o conteúdo programático de 

sua capacitação. Além disso, apesar da identificação por todos os planos de trabalho da 

complexidade da violência doméstica, o prognóstico apresentado não é expressado de 

maneira consistente com o diagnóstico realizado. Isto pode ser verificado com a 

comparação entre o número de encontros adotados pelos diversos planos de trabalho 

(onde o maior número de encontros é o do Distrito Federal que realiza 12 encontros) 

e o que é sugerido por especialistas e que é realizado por ONGs que trabalham com o 

tema há mais tempo. Estes últimos consideram que menos de 20 encontros significam 
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um serviço de pouca profundidade dada a complexidade das questões associadas a 

violência contra as mulheres (Rothman et al, 2003). Fica, portanto, nítida a diferença 

quando são analisados os documentos elaborados por ONGs que possuem um 

histórico de execução de serviços destinados aos HAV. Estes documentos 

caracterizam-se pela apresentação de uma sólida fundamentação teórica, consistente 

com as atividades propostas. No entanto, tanto nos planos de trabalho como nas 

publicações das ONGs, há poca referência a outras formas de inequidades 

entrelaçadas com a perspectiva de gênero (“Inclusão intersetorial”). Este critério 

mesmo na Lei Maria da Penha é pouco explorado, aparecendo associado apenas a 

portadoras de deficiência (neste caso aumentando a pena quando forem vítimas) e 

quanto a previsão para vítimas de qualquer orientação sexual. 

Enquanto que a Lei 9.099 foi amplamente criticada justamente por não possuir 

qualquer alusão a perspectiva de gênero, a Lei Maria da Penha busca corrigir as ações 

destinadas a coibir a violência contra as mulheres. No entanto, esta última foi criticada 

por alguns setores da sociedade principalmente por dois motivos: restringir a 

discussão sobre gênero a violência doméstica e familiar contra as mulheres e descartar 

alguns pontos positivos introduzidos no direito penal pela lei 9.099. A escolha pelo 

enquadramento da lei como violência doméstica e familiar contra a mulher ao invés de 

violência de gênero, como é definida na Espanha por exemplo, foi uma decisão política 

com o objetivo de dar maior visibilidade a este fenômeno específico. Por outro lado, 

exclui-se uma discussão mais ampla sobre a questão de gênero. Um enquadramento 

mais flexível resulta na possibilidade maior de inclusão de grupos lesados. No entanto, 

um enquadramento mais fechado significa uma maior restrição a interpretações (Snow 

e Benford, 1992). Dessa forma, quanto a análise ao critério “Explícito na perspectiva 

de gênero”, seja nos planos de trabalho, mesmo nas leis e nas publicações da ONGs, 

pode-se atribuir ao movimento de mulheres principalmente a preocupação com a 

inclusão desta perspectiva em todos os documentos. Conforme apontado no Capítulo 

2, o ativismo do movimento de mulheres fez com que houvesse maior debate sobre a 

importância da perspectiva de gênero na elaboração de políticas públicas e na 

academia. Esta inclusão no entanto, se por uma lado avançou na discussão sobre a 

equidade de gênero, por outro lado o debate sobre o universo masculino ainda se 

mostra timído, principalmente na inclusão de políticas públicas (Nascimento et al., 
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2009). Dessa forma o critério “Compreensão estrutural de gênero” está presente de 

forma mais abrangente na publicação do Instituto Noos.  

Quanto ao item “Formulação de política inclusiva”, foi percebido, tanto nas 

entrevistas como nos documentos, a exclusão de atores estratégicos para uma 

discussão mais abrangente. Serviços que defendem uma reflexão para HAV não 

conseguiram, portanto, adquirir espaço relevante e são relegados a pouca atenção do 

poder público. Além disso, pela natureza do público alvo, pouco provável seria sua 

participação com uma voz ressonante. Verificou-se também que as entidades do 

terceiro setor que realizam este trabalho não conseguiram de igual modo participar de 

forma ativa no debate de elaboração de políticas públicas. A identificação dos atores 

ausentes contribui para identificar espaços vazios nas escolhas que determinaram a 

construção de determinada política pública (Guerra, 2006). 

Assim, os serviços para HAV permanecem em uma situação estagnada, 

dependente de financiamentos esporádicos e sem continuidade. Uma vez que o 

movimento de mulheres parece ser o grande motor de incentivo ao debate e 

construção de políticas nesta área, a falta de prioridade deste movimento em levar 

adiante este processo resulta em uma situação de poucos avanços. O futuro de 

incertezas pode ser modificado pelo comprometimento do governo federal em investir 

nas políticas de alternativas penais. Aguarda-se o próximo passo. 
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Anexo	
  I	
  –	
  Relação	
  dos	
  documentos	
  analisados:	
  
	
  

- Lei 9.099 de 1995 

- Lei 11340 de 2006 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Acre. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Defensoria Pública do Estado de Alagoas. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado do Amazonas. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado do Ceará. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Secretaria de Estado do Governo de Mato Grosso do Sul. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Defensoria Pública do Estado do Pará. 

- Plano de trabalho aprovado pelo Departamento Penitenciário e elaborado pela 

Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Estado do Paraná. 

- “Padronização do Grupo Reflexivo dos Homens Agressores – Uniformização 

de Procedimentos, Estruturação, Funcionamento e Avaliação dos Grupos 

Reflexivos com Autores de Crimes de Situação de Violência Doméstica” 

elaborado pela Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher (CEJEM). 

- “Diretrizes Gerais dos Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor” 

elaborado pela Secretaria de Políiticas para as Mulheres da Presidência da 

República. 

- “Conversas Homem a Homem: Grupo Reflexivo de Gênero” publicado pelo 

Instituto Noos. 

- “Serviços de educação e responsabilização para homens autores de violência 

contra as mulheres: proposta para elaboração de parâmetros técnicos” 

publicado pelo Instituto de Estudos da Religião (ISER). 
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Anexo	
  II	
  -­‐	
  Entrevistas	
  realizadas:	
  
 

-­‐ Anátocles, Marcelo de Castro (2014) Desembargador do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 10 de junho. 

-­‐ Linhares, Leila (2014) Diretora da CEPIA. Rio de Janeiro: 19 de maio. 

-­‐ Guimarães, Maisa (2014) Coordenadora dos Núcleos de Atendimento à Família 

e aos Autores de Violência Doméstica (Nafavd). Brasília: 5 de junho. 

-­‐ Rigo, Rosângela (2014) Secretária Adjunta de Enfrentamento à Violência contra 

as Mulheres da Secretaria de Políticas para as Mulheres do Governo Federal. 

Brasília: 5 de junho 

-­‐ Zuma, Carlos (2014) Secretário Executivo do Instituto Noos. Rio de Janeiro: 

21 de maio 

 

 - Grupo Focal: 

Grupo focal de avaliação realizado como atividade de um projeto executado pelo 

Instituto Noos. Este era o últiomo encontro após a realização de 8 encontros com 

presença obrigatória. Todos os participantes foram encaminhados pelo Juizado da 

Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres da comarca da capital do Rio de 

Janeiro, portanto cumpriam uma medida penal. O grupo era composto por dez 

homens, no entanto apenas quatro compareceram. A faixa etária do grupo era de 20 a 

60 anos. Fui convidado para participar como moderador deste grupo de avaliação eo 

roteiro foi fornecido pela instituição. Rio de Janeiro: 4 de junho de 2014.  
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Anexo	
  III	
  –	
  Roteiros	
  das	
  Entrevistas	
  e	
  do	
  Grupo	
  Focal	
  
 

I – Entrevista com Marcelo Anátocles: 

-­‐ Qual avaliação que você faz da Lei Maria da Penha? O que mudou em relação a 

lei 9.099? 

-­‐ Como participou do debate da elaboração da Lei Maria da Penha? 

-­‐ Como foi a relação com o movimento de mulheres? 

-­‐ Como organizar um juizado com uma demanda de processos tão grande? 

-­‐ Quais os grupos ideológicos dentro do poder judiciário e como lidam com a lei 

Maria da Penha? 

-­‐ O que entende como responsabilização? 

-­‐ Como você vê as politicas de penas alternativas no Brasil? 

-­‐ Como avalia a utilização de tornozeleiras? 

 

II – Entrevista com Leila Linhares Barsted: 

 

-­‐ No processo de elaboração da Lei Maria da Penha, quais forças contrárias você 

consegue identificar que foram obstáculos para que a lei passasse no Congresso 

Nacional? Quais os argumentos destes grupos? 

-­‐ Qual a razão da escolha do termo violência doméstica e familiar contra as 

mulheres? 

-­‐ Dentro do movimento de mulheres quais foram os pontos controversos em 

relação a Lei Maria da Penha? 

-­‐ Como é a relação com a Secretaria de Política para as Mulheres? 

-­‐ Como você avalia o trabalho feito com os homens autores de violência contra 

as mulheres? Existe algum modelo a ser seguido? 

-­‐ Qual deve ser a natureza dos serviços para os homens autores de violência 

contra as mulheres? 

-­‐ Como conciliar uma serviço que seja ao mesmo tempo punitivo e educativo? 

-­‐ Para você, o que é responsabilização? 

-­‐ O que você acha do uso da tornozeleira? 
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III - Roteiro para entrevista com Maisa Guimarães. 

 

-­‐ Qual o histórico do trabalho no Distrito federal? 

-­‐ Como são realizados os encaminhamentos? Qual o público alvo do serviço? 

-­‐ A SPM possui diretrizes que proíbem a realização do serviço com os HAV em 

órgãos que também realizam atendimentos às mulheres. Como vocês vêem 

isso? 

-­‐ Como avalia o número de encontros? Você acha suficiente? 

-­‐ Como avalia o trabalho? 

-­‐ Quais informações são passadas ao poder judiciário? 

-­‐ Como define a natureza do serviço? 

-­‐ Como define o que é responsabilização? 

-­‐ Qual a perspectiva pedagógica do serviço? 

-­‐ Como é a relação com o DEPEN? Quais as diretrizes que o DEPEN indica e 

como acompanha as atividades? 

 

IV – Roteiro para entrevista com Rosângela Rigo. 

 

-­‐ Como a Secretaria de Políticas para as Mulheres acompanha os grupos com 

homens autores de violência contra as mulheres? Existe algum modelo em que 

se baseia? 

-­‐ Como é o relacionamento da SPM com o DEPEN? 

-­‐ Como avalia a utilização da suspensão condicional do processo nos casos de 

violência contra as mulheres? 

-­‐ O que significa ser parte integrante da rede? De fato funciona como? 

-­‐ Como conciliar uma política de alternativas penais com a Lei Maria da Penha? 

-­‐ Quais deveriam ser as atividades das equipes multidisciplinares previstas na lei? 

-­‐ Como é a relação da SPM com o movimento de mulheres? 

-­‐ Qual deve ser a natureza dos serviços para os HAV? 
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V – Entrevista com Carlos Zuma: 

 

-­‐ Quais agentes financiaram os projetos? 

-­‐ Dos agentes públicos, como era a relação entre atividades e a construção de 

politica publica? 

-­‐ Qual o papel de uma entidade da sociedade civil no contexto da violência 

contra as mulheres? 

-­‐ Quais as características fundamentais do modelo de grupos reflexivos utilizado 

pelo Noos? 

-­‐ Este modelo á capaz de ser reproduzido como uma política publica? 

-­‐ Como é a relação com o movimento de mulheres? E com a SPM? 

-­‐ Qual deve ser a natureza do serviço? 

-­‐ O que é responsabilização? 

-­‐ Como você avalia a utilização da tornozeleira? 

 

Roteiro do Grupo Focal (este roteiro é definido pela instituição que executa o 

serviço) 

-­‐ Apresentação do trabalho no GF, equipe e objetivos. 

-­‐ Como você ficou sabendo sobre este tipo de trabalho em grupo? 

-­‐ Na época, como você sentiu a sua chegada serviço?  

-­‐ O que esperava encontrar? 

-­‐ Pense nos 8 encontros que este grupo teve: O que foi mais positivo? O que foi 

mais negativo? O que faltou ou deveria ter sido diferente? 

-­‐ Avalie a forma de trabalhar, os(as) facilitadores(as) e a equipe reflexiva. 
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